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	RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET


PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2014
PROCESSO Nº 48000.002277/2013-26
	 Razão Social: _____________________________________________________________

 CNPJ Nº _________________________________________________________________

 Endereço: ________________________________________________________________

 E-mail: __________________________________________________________________

 Cidade: _______________ Estado: _____ Telefone: ______________ Fax: ____________

 Pessoa para contato: ________________________________________________________


Recebemos, por intermédio do acesso à página do www.comprasnet.gov.br ou www.mme.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: __________________, ___ de _____________ de 2014.
_____________________________________

Assinatura




Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre o MME e a licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o Recibo de Entrega do Edital, de forma legível e, remeter à Comissão Permanente de Licitações por meio do fax (061) 2032-5951 ou e-mail: licitacao@mme.gov.br.

Telefones: (61) 2032-5630; 2032-5554; 2032-5957.

Horário de atendimento: 08h às 12h; 14 às 18h.
A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitações da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2014
A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia – MME, inscrito no CNPJ sob o nº 37.115.383/0001-53, mediante a Pregoeira Cláudete Martins, designada pela Portaria nº 24, de 1º de março de 2013, publicada no Diário Oficial da União, de 5 de março de 2013, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados, realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, autorizada no processo administrativo em epígrafe, regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008 e suas alterações; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 04, de 12 de novembro de 2010  e suas alterações; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital.
Processo no 48000.002277/2013-26
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO
Data: 24/01/2014
Horário de Abertura e divulgação das propostas: 10 horas 

Local: Sítio www.comprasnet.gov.br por meio do sistema Pregão Eletrônico.
Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília – DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

I – DO OBJETO

O Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações transacionais na WEB, não intrusiva, incluindo atenuação e atendimento de tráfego malicioso, permitindo o bloqueio dos acessos não legítimos, incluindo serviços de ativação, monitoração, ajustes e configuração, para atender às demandas do Ministério de Minas e Energia - MME e demais órgãos participantes da Ata de Registro de Preços, de acordo com as especificações técnicas, quantidades e exigências constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
II – DA PARTICIPAÇÃO

2.1 
Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados previamente credenciados junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão provedor do sistema e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação.

2.2 
A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta eletrônica, com a descrição do objeto ofertado, com valores unitário e total, exclusivamente pelo sítio www.comprasnet.gov.br (caput do artigo 21 e seu parágrafo primeiro do Decreto n.º 5.450/2005).
2.3 
Como requisito para a participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá manifestar, também em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

2.4 
Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:
2.4.1
suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o MME e demais Órgãos Participantes, durante o prazo da sanção aplicada;
2.4.2
declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

2.4.3
impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;

2.4.4
sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

2.4.5
cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

2.4.6
que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

2.4.7
sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

2.4.8
consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.4.9
cooperativa de mão-de-obra, conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União.
III – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1 
Os licitantes que queiram participar do Pregão na forma eletrônica deverão estar previamente credenciados junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão provedor do sistema (art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.2 
O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (§ 2º do art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.3 
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico www.comprasnet.gov.br (§ 1º do art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).
3.4 
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico (§ 6º do art. 3º do Decreto n.º 5.450/2005).

3.5 
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Ministério de Minas e Energia – MME, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros, de acordo com o § 5º do art. 3º do Decreto nº 5.450/2005.

3.5.1 A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

3.6 
O licitante interessado em participar do Pregão, na forma eletrônica, será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, no caso o Ministério de Minas e Energia – MME, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha ainda que por terceiros, conforme inciso III do art. 13 do Decreto n.º 5.450/2005.

IV – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1
A proposta de preços deverá ser enviada por meio do sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br e deverá atender às seguintes condições:

4.1.1
estar de acordo com as especificações técnicas detalhadas do item ofertado, em conformidade com os lances eventualmente ofertados;

4.1.2
compreender oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.
4.1.3
A licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta comercial, nos campos previstos no sitio www.comprasnet.gov.br, o detalhamento dos serviços.

4.2
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.3
Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

4.4
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante da melhor oferta deverá encaminhar a documentação de habilitação e a proposta ajustada ao seu lance final no prazo máximo de 03 (três) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, através do fax (0XX61) 2032-5951 ou e-mail: licitacao@mme.gov.br.

4.5
A proposta e a documentação remetidas via fax deverão ser encaminhadas em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 (três) dias, ao Ministério de Minas e Energia, a Coordenação de Licitações e Compras, Sala 446, Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, Brasília – DF, CEP 70.065-900, devendo a proposta atender os requisitos exigidos nos subitens 4.1.1 e 4.1.2 e, ainda, as seguintes exigências:

4.5.1
Conter preço unitário e preço total de todos os Itens que compõem o Lote ofertado, em algarismos e por extenso, expresso em moeda corrente nacional, já consideradas todas as despesas, tais como tributos diretos e indiretos, taxas, seguro, mão-de-obra, transporte para entrega e quaisquer outras incidentes direta ou indiretamente na aquisição do objeto licitado, de acordo com o modelo constante no Anexo II deste Edital;

4.5.1.1 
Em caso de divergência entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerada válida a importância por extenso;
4.5.2
Conter a especificação clara e objetiva dos Itens ofertados em conformidade com o objeto licitado, com a descrição detalhada de todas as características técnicas de acordo com as exigências estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
4.5.3
Possuir prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste Pregão Eletrônico;

4.5.4
Informar Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento, telefone e celular do representante da empresa;

4.5.5 
Conter informação expressa de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para cumprimento das obrigações objeto da licitação, e que concorda integralmente com os termos deste Edital de Pregão Eletrônico e seus Anexos.

4.6
Os preços contidos na proposta devem incluir todos os custos e despesas, relativos à contratação tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos, sendo quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, considerados inclusos nos preços, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser fornecido e executado sem ônus adicionais.
V – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1 
Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2 
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

5.3 
A licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema, conforme parágrafo 3º do artigo 24 do Decreto nº 5.450/2005. 
5.4 
Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

5.5 
Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

5.6 
No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

5.6.1 
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

5.7 
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, quando então, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.8 
Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

5.8.1
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

5.9 
A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme disposto no Inciso IV do artigo 13 do Decreto nº 5.450/2005.

VI – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1 
Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO (por Lote).
6.1.1
o julgamento será realizado pelo menor valor total do Lote, sendo aceitas somente duas casas decimais, com o valor unitário exato (sem dízimas).
6.1.2
cotar todos os Itens integrantes do Lote, a ausência de cotação de qualquer Item do Lote implicará na desclassificação de todo o Lote.

6.1.3
a desclassificação de um único Item do Lote implicará na desclassificação de toda proposta, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para todos os Itens do Lote.

6.2 
Serão desclassificadas:

6.2.1
Propostas que não atenderem às exigências deste Edital; e

6.2.2
Propostas com preços acima do limite estimado ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.

6.2.3
Propostas que apresentem preço global simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com os preços dos insumos, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referir a material e instalação de propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.3 
Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste Edital.

6.4 
Não sendo aceitável a proposta, ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital.

6.4.1 
Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
6.5 
No caso de empate entre duas ou mais propostas será assegurada, como critério de desempate, preferência de aquisição para as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma da Lei Complementar nº 123/2006.

6.5.1 
Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, na forma do § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006.

6.5.2 
O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.5.3 
A preferência de que trata este artigo será concedida da seguinte forma:

6.5.3.1 
A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. Para tanto, o próprio sistema eletrônico convocará os licitantes que se encontrarem nessa condição para apresentação da proposta e computação do prazo. 

6.6
Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

6.7 
Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou irregularidades formais nos documentos, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e atendimento da proposta e não firam os direitos dos demais participantes.

6.8 
No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, conforme disposto no parágrafo 3º do artigo 26 do Decreto n.º 5.450/2005.
VII – DA HABILITAÇÃO

7.1
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá apresentar os seguintes documentos, para fins de comprovação de habilitação:
7.1.1 – Relativa à Habilitação Jurídica:

7.1.1.1
Registro Comercial, no caso de empresa individual;

7.1.1.2
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente inscrito, em se tratando de sociedades empresárias e, quando for o caso, ata de eleição dos gestores;

7.1.1.3 Os documentos mencionados no subitem anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

7.1.1.4
Certidão de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da ata de eleição da diretoria em exercício; e

7.1.1.5
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, além dos documentos previstos no art. 15 do Decreto nº 5.450/2005.

7.1.2 – Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

7.1.2.1
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

7.1.2.2
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.1.2.3
A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional e à Dívida Ativa da União, mediante apresentação de certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) com informações da situação do sujeito passivo quanto aos tributos administrados pela SRF e à Dívida Ativa da União; 

7.1.2.4
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

7.1.2.5
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante a apresentação de:

7.1.2.5.1 
Certidão Negativa de Débito (CND), comprovando a inexistência de débito junto ao Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, ou documento equivalente que comprove sua regularidade; e

7.1.2.5.2 
Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, ou documento equivalente, que comprove sua regularidade.

7.1.2.6

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º maio de 1943.
7.1.3 – Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
7.1.3.1
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

7.1.3.1.1 
O licitante terá sua situação financeira avaliada, com base na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que um (> 1), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

           Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo           

LG = ---------------------------------------------------------;

           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

                                 Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------------;

             Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

           Ativo Circulante

LC = -----------------------; e

           Passivo Circulante

7.1.3.1.2 
As empresas que apresentarem resultado menor do que 01 (um) em qualquer um dos índices referidos no subitem anterior deverão comprovar que possuem patrimônio líquido mínimo, correspondente a 10% do valor total do(s) item (ns) considerado(s) vencedor (es).                                        

7.1.3.2 O disposto no subitem anterior aplica-se, igualmente, quando não for possível a verificação dos índices por meio do SICAF.

7.1.3.3 
O fornecedor registrado no SICAF terá sua situação financeira avaliada automaticamente pelo sistema, com base nas fórmulas acima.

7.1.3.4 
Certidão Negativa de Falência ou Concordata (art.192, Lei nº 11.101/2005), Recuperação Judicial ou Extrajudicial e Execução patrimonial, expedidas pelo setor de distribuição da Justiça Comum, Justiça Federal e Justiça do Trabalho do domicílio ou domicílios da pessoa física ou jurídica, nos últimos cinco anos, contados da publicação deste Edital. 
7.1.4 – Relativa à Qualificação Técnica:

7.1.4.1
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter a empresa licitante fornecido ou estar fornecendo serviços de características técnicas iguais ou semelhantes com o objeto desta licitação, atestando inclusive, o bom desempenho e cumprimento a contento das obrigações contratuais, de acordo com as condições constantes, especialmente, no Item 9 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
7.1.4.1.1
O(s) atestado(s) deverá(ão) conter o nome das pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado declarantes, a identificação do nome e a assinatura do responsável, bem como o número de telefone para contato.
7.1.4.2
Declaração que comprove a existência de servidores dentro de pelo menos cinco provedores de acesso distintos, em pelo menos quatro regiões do país, de acordo com o detalhamento do subitem 9.1.3 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.
7.1.4.3
Declaração de Manutenção de Sigilo, de acordo com o modelo do Anexo “I – D” do Termo de Referência, assinado pelo Representante Técnico credenciado pela empresa licitante, legalmente habilitado, sob o compromisso de sigilo das informações e dados do ambiente tecnológico dos órgãos contratantes.

7.2
As licitantes cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nos subitens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, estando todas obrigadas, ainda, à apresentação dos seguintes documentos:

a) Declaração, conforme parágrafo segundo do artigo 32 da Lei n.º 8.666/93, de que inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital, juntamente com a Proposta de Preços;

b) Declaração que não emprega menor, conforme disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, em cumprimento ao estabelecido no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital; e

c) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo Anexo III deste Edital, de acordo com o determinado na Instrução Normativa nº 02, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 3º da Lei nº 12.440, de 07 de Julho de 2011.        
7.3
Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração, ou mediante publicação em órgão de imprensa oficial.

7.4
As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.5
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.6
A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará renúncia ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Item XII deste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

7.7
Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão na inabilitação do licitante.

7.8
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e com nº CNPJ e endereço respectivo:

7.8.1
se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

7.8.2
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

7.8.3
não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados.

7.9
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos.

7.10
Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, conforme disposto no parágrafo quarto do artigo 25 do Decreto n.º 5.450/2005.
VIII – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
8.1
Conforme disposto no artigo 19 do Decreto nº 5.450/2005, qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no seguinte endereço: licitacao@mme.gov.br.

8.2 
As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal e não poderão ser consideradas como condições Editalícias.

8.3 
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, nos termos do artigo 18 do Decreto nº 5.450/2005.
8.3.1
Não serão aceitas impugnações apresentadas fora dos prazos legais (observado o horário de funcionamento até às 18 horas).
8.4 

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, conforme parágrafo primeiro do artigo 18 do Decreto n.º 5.450 /2005.

8.5 

Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, de acordo com o parágrafo segundo do artigo 18 do Decreto n.º 5.450/2005 e observado o disposto no artigo 20 do mesmo Decreto.
8.6

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
IX – DOS RECURSOS

9.1 
Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões. 
9.2 
O prazo para apresentação das contrarrazões será também de 3 (três) dias a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.3 
A não manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer implicará em preclusão do direito de recorrer e acarretará a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a) ao vencedor. 

9.4 
Qualquer recurso ou impugnação contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

9.5 
O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6 
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

9.7 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 4o andar, Sala 446, do Edifício Sede do Ministério de Minas e Energia, em Brasília, Distrito Federal.
X - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1
Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados que aceitarem fornecer os serviços pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos propostos.

10.1.1
A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

10.2
O Ministério de Minas e Energia convocará formalmente os fornecedores, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, informando o local, data e hora para a assinatura da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo IV e nas condições previstas neste Edital.

10.2.1
O não atendimento do prazo estabelecido acima implicará na perda do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Item XII deste Edital.

10.2.2
O prazo previsto no subitem 10.2 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual e sucessivo período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Ministério de Minas e Energia.

10.3
No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o Ministério de Minas e Energia registrará os demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado na licitação.
10.4 O Ministério de Minas e Energia - MME é o Órgão Gerenciador e será responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação, e constituem Órgãos participantes: Serviço Geológico do Brasil - CPRM; Agência Nacional do Petróleo - ANP; Departamento de Informática do SUS – DATASUS; Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA; Advocacia Geral da União - AGU; e o Ministério do Turismo - MTUR. 
10.5
As adesões adicionais por outros órgãos ou entidades que não participaram do registro de preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do Termo de Referência e registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos participantes, de acordo com o art. 22 do Decreto nº 7.892/2013.

10.6
O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem, de acordo com o art. 22 do Decreto nº 7.892/2013.

XI – DA ASSINATURA DO CONTRATO 

11.1 Após a homologação da licitação, o detentor da Ata será convocado, por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da convocação, para assinar o Contrato.

11.1.1
O prazo acima poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, mediante justificativa devidamente fundamentada pela empresa e aceita pelo MME.

11.1.2
O não atendimento do prazo estabelecido acima implicará na perda do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Item XII deste Edital.

11.2 A desistência do MME em contratar com a licitante melhor classificada, por anulação ou revogação do procedimento licitatório, não confere a esta o direito de indenização ou reembolso de qualquer espécie.

11.3 Antecedendo à contratação será realizada consulta "on line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, relativamente à situação da empresa vencedora, devendo o seu resultado ser impresso e juntado aos autos do processo.

11.4 Na hipótese de a licitante vencedora não utilizar o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou outros, o seu cadastramento será realizado pela Coordenação de Licitações e Compras deste Ministério, antes da contratação, sem ônus para o proponente, com base no reexame da documentação apresentada para habilitação, devidamente atualizada.

11.5 Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular no ato da assinatura do Contrato ou a licitante convocada não assinar o Contrato, serão examinadas as ofertas subsequentes e a habilitação das licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo o MME negociar, diretamente com a proponente, para obtenção de melhor preço.
XII – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 
Se a Contratada incorrer na inexecução parcial ou total de qualquer das condições previstas neste Edital e seus Anexos, poderá a Administração, garantida a prévia defesa à Contratada, aplicar-lhe as penalidades previstas no Item 15 do Termo de Referência – Anexo I do Edital, e ainda:

a) Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) Multa moratória diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total do Contrato em caso de atraso na assinatura da Ata ou do Contrato, limitado ao montante total de 2% (dois por cento);

c) Multa moratória diária de 1% (um por cento) sobre o valor da Garantia do Contrato, no caso de atraso na sua entrega, até o limite da mesma;

d) Multa moratória diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total da(s) parcela(s) não executada(s) do Contrato, em caso de descumprimento dos prazos de início e término da execução dos serviços descritos na Tabela constante do Item 11 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital, limitada ao montante de 2% (dois por cento), em cada item;

e) Multa moratória diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total da(s) parcela(s) mensal do Contrato, em caso de atraso no atendimento do chamado para suporte técnico constante da Tabela do subitem 6.2 do Anexo “A” do Termo de Referência, por ocorrência. 
f) multa diária de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato no caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações não previstas acima;

g) multa compensatória de 10% (dez por cento), sobre o valor contratado, quando o descumprimento resultar na rescisão Contratual, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas neste Edital;

h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Contratante, depois de ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada nas alíneas anteriores.
12.2 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata ou o Contrato, deixar de entregar documentação exigida neste Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no Contrato e das demais cominações legais.
12.3 O(s) valor(es) da(s) multa(s) poderá(ao) ser descontado(s) do pagamento devido à Contratada, da garantia prestada ou  ser recolhido(s) em conta única do Tesouro Nacional, através de GRU, indicada pela Coordenação Geral de Recursos Logísticos do Contratante, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir de sua intimação por ofício, incidindo, após esse prazo, atualização monetária, com base no mesmo índice aplicável aos créditos da União; ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente.

12.4 As sanções administrativas previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, garantida a prévia defesa.
12.5 As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que repetir-se o motivo, não podendo ultrapassar a 30% do valor do Contrato, sem prejuízo da cobrança de eventuais perdas e danos.
12.6 A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito pelo Contratante à Contratada, após o regular processo administrativo.
12.7 As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior, devidamente comprovado, a critério do Contratante.
12.8 O prazo para apresentação de recurso das penalidades aplicadas é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.
12.9 As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.

XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 A prestação dos serviços objeto desta licitação deverão ser realizados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Anexo I deste Edital e de acordo com as demais condições estabelecidas, sendo que a inobservância destas condições implicará em recusa formal, estando sujeita a licitante vencedora às penalidades da lei vigente.

13.2 É facultado ao MME, quando a licitante vencedora não assinar a Ata e o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.

13.3 É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

13.4 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o MME não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.5 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

13.6 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

13.7 Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis e deverão considerar a condição de pagamento a vista.

13.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido anteriormente desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

13.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no MME.

13.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão Eletrônico.

13.11 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro cumprimento das obrigações assumidas.

13.12 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
13.13 As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal e não poderão ser consideradas como condições Editalícias.

13.14 Para as demais condições desta contratação observar-se-ão as disposições constantes do Termo de Referência, deste Edital e de seus Anexos. 

13.15 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei no 10.520/2002, do Decreto no 5.450/2005, do Decreto nº 7.892/2013 e do Decreto no 3.555/2000, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

13.16 Ao Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração-SPOA compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

13.17 O MME poderá adiar a data de abertura das propostas deste Pregão Eletrônico, dando conhecimento aos interessados, mediante publicação no Diário Oficial da União e no seu próprio sítio www.mme.gov.br com antecedência de, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente marcada.

13.18 A participação neste Pregão Eletrônico implicará aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e seus Anexos, bem como, na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.
XIV – DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Brasília-DF, 14 de janeiro de 2014.
Cláudete Martins
Pregoeira
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

O presente Termo de Referência (TR) trata do Registro de Preços para contratação de empresa especializada em prestação de serviços de rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações transacionais na WEB, não intrusiva, incluindo atenuação e atendimento de tráfego malicioso, permitindo o bloqueio dos acessos não legítimos, incluindo serviço de ativação, monitoração, ajustes e configuração para o Ministério das Minas e Energia e demais órgãos participantes.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. À Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração compete planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relacionadas aos Sistemas de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação – SISP, atribuições essas definidas no Decreto 7.743 de 31 de maio de 2011, e executadas por meio da Coordenação Geral de Tecnologia da Informação – CGTI.
2.2. Um grande risco para as atividades desenvolvidas por qualquer órgão da Administração Pública é tornar os sistemas computacionais indisponíveis e colocar em risco, além da confidencialidade e a imagem dos serviços prestados a população, a integridade das informações disponibilizadas, razão pela qual é necessário garantir a alta disponibilidade das informações e, ao mesmo tempo, conferir maior segurança no envio e recebimento de dados. No momento, é necessário prover o MME de solução de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC capaz de acelerar suas aplicações transacionais e distribuição de conteúdo na WEB, ou seja, permitir ao MME aumentar o desempenho dos seus portais e serviços na Internet e, assim, suportar a alta e crescente demanda de cidadãos/usuários on-line.

2.3. A implantação de serviços de TIC desta natureza - rede dinâmica de distribuição e aceleração de aplicações transacionais - permitirá ao MME manter, por meio da Internet, maior eficiência e eficácia na prestação de serviços públicos. Assim, com a contratação em referência, busca-se garantir condições adequadas à plena satisfação do interesse público, com a estabilidade de sistemas (portais), alta disponibilidade das informações, menor tempo de respostas aos cidadãos/usuários, maior segurança das informações e dados trafegados via WEB, entre outros objetivos, essenciais ao cumprimento das ações e das metas estratégicas de negócio do MME.

2.3.1. Instrução Normativa GSI/PR nº 1, de 13 de junho de 2008 preconiza:

“Art. 1º Aprovar orientações para Gestão de Segurança da Informação e Comunicações que deverão ser implementadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta. (grifo nosso)  (...)

Art. 2º (...)

III - disponibilidade: propriedade de que a informação esteja acessível e utilizável sob demanda por uma pessoa física ou determinado sistema, órgão ou entidade;

IV - integridade: propriedade de que a informação não foi modificada ou destruída de maneira não autorizada ou acidental; (...)”

2.3.2. Para alcançar os objetivos da Instrução Normativa acima e para minimizar os riscos de incidentes de segurança e disponibilidade da informação, o MME já utiliza a WEB para ofertar alguns de seus serviços. No entanto, a infraestrutura de TIC do Ministério de Minas e Energia (MME) não garante disponibilidade de 100% de suas aplicações / sistemas / portais na WEB. Para garantir essa performance é necessário utilizar-se de uma rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações transacionais na WEB, uma vez que foram avaliadas as demandas de uso de uma rede dinâmica de distribuição e aceleração de aplicações transacionais para o Ministério das Minas e Energia (MME).
2.3.3. O MME possui provedor de acesso à internet que se interconecta com os principais provedores de internet do Brasil e isso permite a troca de pacote entre os provedores de acesso. Este é o modelo tradicionalmente utilizado pelo MME e diversos Órgãos governamentais. O MME busca nesta contratação suprir problemas advindos deste modelo e enfrentados com frequência. Portanto, o prestador de serviço vencedor deste certame deverá estar presente fisicamente em vários Pontos de Presença em diversos provedores da Internet para garantir a disponibilidade do serviço e ser capaz de modificar os cabeçalhos de roteamento por diferentes backbones, não estando sujeito a somente uma rede, entregando o conteúdo dos sistemas do MME mesmo com indisponibilidade específica de uma  interconexão entre operadoras. Desta forma, já que o modelo atualmente em uso no MME apresenta eventuais indisponibilidades, necessita-se uma solução complementar que garanta 100% de disponibilidade mesmo que haja eventual falha em um dos provedores de acesso no qual a solução ofertada no serviço esteja presente fisicamente.
2.3.4. O processo de elaboração das especificações técnicas, por se tratar de uma demanda de Tecnologia da Informação e Comunicações – TIC, foi conduzido com apoio de técnicos da Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação – CGTI, de acordo com as competências impostas no art. 1º do regimento interno: “Orientar o processo de alocação de recursos, aquisição de hardware e software e contratação de prestação de serviços especializados em tecnologia da informação e comunicações”.

2.3.5. Em relação à competência originária para a elaboração de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicações, cabe também mencionar o modelo de governança estabelecido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI/MP, órgão central do Sistema de Administração de Recursos de Tecnologia da Informação – SISP que estabeleceu como regra (IN SLTI/MP nº 04, de 2010) a necessidade da inserção do aval técnico das áreas técnicas de TIC para a elaboração das soluções de TIC, visando a observância aos padrões e melhores práticas de gestão de tecnologias e serviços de TIC.

2.3.6. Mediante o exposto, faz-se necessário a contratação de serviço de rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações transacionais na WEB.
3. DA LICITAÇÃO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A licitação será realizada pelo do Sistema de Registro de Preços, previsto no art. 15 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e regulamentado pelo Decreto nº 7.982, de 23 de Janeiro de 2013, o qual define as hipóteses sobre sua admissão pela Administração Pública:

“Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.”.

3.1.1 
O procedimento licitatório deverá realizar-se através do Sistema de Registro de Preços, haja vista que os serviços objeto deste termo de referencia irão atender as demandas do Ministério de Minas e Energia e dos demais órgãos participantes, integrantes da Administração Federal, os quais participarão dos procedimentos iniciais e integrarão a referida ata.
3.1.2. A adoção do mecanismo de compras conjuntas utilizando-se do Sistema de Registro de Preços:

· Melhoria da qualidade técnica dos documentos preliminares ao certame, tais como: especificações técnicas, alinhamento estratégico com o planejamento dos órgãos e condições jurídicas para a contratação;

· Redução do esforço administrativo para a realização de diversos processos licitatórios sendo que a execução conjunta culmina em um único certame;

· Padronização do parque tecnológico na Administração Pública;

· Impossibilidade de definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração Pública;

· Redução de custos de manutenção e melhor eficiência pelo uso racional dos recursos, uma vez que estes foram definidos de forma a atender precisamente as necessidades do usuário; 

· Ganho de economia de escala, pois, ao prospectar grandes volumes licitados, a Administração Pública amplia seu poder de compra junto aos fornecedores e consegue reduções consideráveis de preços, fato que certamente não ocorreria quando do fracionamento de certames. 
4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Para atendimento das necessidades do MME e dos órgãos participantes, será necessário o rol de serviços de rede dinâmica de aceleração de aplicações transacionais e distribuição de conteúdo na WEB, sendo estes descritos na Tabela abaixo com a quantidade estimada para registro.

QUANTITATIVO POR ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

	 
	MME
	ANP
	DATASUS
	EMBRAPA
	AGU
	
	

	Item
	Descrição
	Qtd Mensal
	Qtd Anual
	Qtd Mensal
	Qtd Anual
	Qtd Mensal
	Qtd Anual
	Qtd Mensal
	Qtd Anual
	Qtd Mensal
	Qtd Anual
	Qtd  Total
	Qtd. Total p/ Adesões

	1
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 3 MPVs 
	1
	12
	1
	12
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	36
	180

	2
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 1 
	-
	6
	-
	12
	-
	-
	-
	-
	-
	30
	48
	240

	3
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	-
	-
	1
	12
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	24
	120

	4
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	-
	-
	1
	12
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	24
	120

	5
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	-
	-
	1
	12
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	24
	120

	6
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 5 MPVs 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	1
	12
	24
	120

	7
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 6 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	12
	-
	50
	62
	310

	8
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	1
	12
	24
	120

	9
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	1
	12
	24
	120

	10
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	1
	12
	24
	120

	11
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 10 MPVs 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	12
	60

	12
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 11 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	100
	100
	500

	13
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	12
	60

	14
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	12
	60

	15
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	12
	60

	16
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 20 MPVs 
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	-
	-
	1
	12
	24
	120

	17
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 16
	-
	-
	-
	-
	-
	200
	-
	-
	-
	200
	400
	2000

	18
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	-
	-
	1
	12
	24
	120

	19
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	-
	-
	1
	12
	24
	120

	20
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	-
	-
	1
	12
	24
	120

	21
	Apoio Técnico Especializado
	Hora
	300
	Hora
	-
	Hora
	4200
	Hora
	300
	Hora
	2100
	6900
	34500

	22
	Suporte Técnico 24 x 7
	Mensal
	12
	Mensal
	-
	Mensal
	12
	Mensal
	12
	Mensal
	12
	48
	240


* A coluna “Quantidade Total p/ Adesões” determina o quantitativo máximo para adesões por órgãos não participantes, conforme definição do Art. 22. , § 4o, do Decreto nº. 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013.

4.2. O detalhamento das especificações dos itens deste Termo de Referência figura como ANEXO I – “A” – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS. 

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1. Nomear Gestor e Fiscais: Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos, conforme o disposto no art. 24 da IN SLTI/MP 04/2010; 

5.2. Permitir acesso aos profissionais técnicos da CONTRATADA às suas dependências, sempre que necessário à prestação dos serviços contratados;

5.3. Prestar à CONTRATADA todas as informações que sejam necessárias a plena execução do objeto;

5.4. Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais ou ser prejudicial à saúde dos servidores;

5.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA;

5.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata;

5.7. Preencher Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência, enviando cópia ao órgão gerenciador da Ata; 

5.8. Receber os serviços entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, respeitando o disposto no ANEXO I – “B” - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

5.9. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço entregue fora das especificações constantes no Termo de Referência e da proposta do fornecedor beneficiário do registro de preços; 

5.10. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

5.11. Comunicar a CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência; 

5.12. Deverá manter registro de todas as Ordens de Serviços – OS (chamados) abertos para posterior conferência e com o Relatório de Acompanhamento de Nível de Serviço Mínimo;

5.13. Documentar todas as atividades realizadas no serviço de Apoio Técnico Especializado conforme procedimentos definidos no item 15 (DA ACEITAÇÃO), deste TR. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Fornecer os serviços conforme especificações técnicas constantes no Termo de Referência e na proposta comercial, que não poderão ser inferiores as especificações contidas neste TR, e nos prazos constantes na Ordem de Serviço.

6.2. Entregar todos os serviços ou quaisquer documentos que comprovem o atendimento das especificações técnicas deste TR;

6.3. Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, relacionados com as características e funcionamento dos serviços, e também na integração com o ambiente do MME;

6.4. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação a execução dos serviços que forem objeto do Contrato, e prestar os esclarecimentos julgados necessários.

6.5. Indicar formalmente, preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do Contrato.

6.6. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

6.7. Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela Contratante. 

6.8. Pagar a Contratante o valor correspondente, mediante ao pagamento da Guia de Recolhimento da União – GRU, a ser emitida pelo fiscal do contrato no valor correspondente ao dano acrescido das demais penalidades, quando apurado o dano e caracterizada a sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA;

6.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária e recusar eventuais materiais e equipamentos empregados que julgar inadequado;

6.10. Manter durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

6.11. Manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para prestação dos serviços;

6.12. Emitir fatura (Nota Fiscal) no valor pactuado e condições do Contrato, apresentando-a a Contratante para ateste e pagamento;

6.13. Fornecer, assim que finalizado o atendimento, cópia da respectiva Ordem de Serviço (chamado), devidamente assinada pelo Fiscal Técnico do Contrato ou pelo usuário do serviço, atestando a solução e os prazos praticados na OS.

7. PREÇO E ESTIMATIVA DE CUSTOS

7.1. A estimativa de custo para este certame é da ordem de R$ 70.964.173,94 (setenta e milhões, novecentos e sessenta e quatro mil, cento e setenta e três reais e noventa e quatro centavos). 

7.2. A planilha indicativa para previsão orçamentária foi elaborada com base em cotações de mercado, consideradas as especificações produzidas como forma de estimar o valor da contratação
8. DA PROPOSTA DE PREÇO 

8.1. A proposta deverá ser apresentada, conforme modelo do Anexo II do Edital, com preço unitário e total de todos os itens, em algarismo e por extenso (total), expresso em moeda corrente nacional, considerando as especificações e quantidades constantes deste termo e contemplar todos os custos inerentes a contratação e, ainda, aqueles decorrentes de seguros, fiscais, trabalhistas e demais encargos contribuições, impostos e taxas estabelecidos na forma da Lei.

8.2. Deverá concordando com todos os termos e condições estabelecidas neste Termo de Referência, incluindo as obrigações da contratante, de entrega, e demonstrar estar ciente das sanções administrativas em decorrência de aplicação de Nível de Serviço Mínimo ou por descumprimento das demais cláusulas deste Termo de Referência.
9. CRITÉRIOS PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.1. Atestado(s), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante fornece ou já forneceu satisfatoriamente serviço de características técnicas iguais ou semelhantes a da contratação em referência, conforme previsto no art. 30 da Lei 8.666/93. 

9.1.2. Consideram-se serviços de características técnicas semelhantes:

9.1.2.1. Serviços de aceleração de aplicações transacionais e distribuição de aplicações transacionais na internet a partir de servidores de distribuição que devem estar instalados fisicamente no Brasil em provedores de acesso à internet brasileira, no mínimo, nos provedores de acesso a seguir relacionados: Brasil Telecom/Oi, GVT, Embratel, Intelig, Telefônica e CTBC. No exterior, os servidores de distribuição devem estar instalados em, pelo menos, 2 (dois)  provedores de acesso a Internet na América do Norte, 2 (dois) na Europa e 2 (dois) na Ásia, e que esses provedores de acesso à internet atendam seus clientes a pelo menos 350 Gigabits por segundo, possibilitando absorver os ataques provenientes do exterior.  A prestação de serviço de rede de aceleração e distribuição de aplicações transacionais na internet no exterior deve identificar e absorver ameaças a segurança dos sites do MME vindas do exterior e bloquear estas ameaças no país ou continente que originou a ameaça e/ou ataque. A detecção destas ameaças deve ser imediatamente comunicada ao MME para auxiliar análises e tendências destas ameaças de ataque. Para absorver os ataques vindos do exterior e encerramento de tráfico malicioso no país em que se originam os ataques, a rede de distribuição e aceleração de aplicações transacionais deve ter capacidade total para tráfego de, pelo menos, 8 Terabits por segundo mundialmente, o que evitará que novos incidentes cheguem no ambiente do MME.

9.1.2.2. Prestação de serviços de aceleração de aplicações transacionais e distribuição de conteúdo na WEB a partir de servidores de distribuição que devem estar instalados no Brasil e fisicamente em ao menos 06 (seis) diferentes data centers brasileiros, dentre os data centers listados a baixo: Brasil Telecom/Oi (Distrito Federal), GVT, Global Crossing ou Telemar (Rio de Janeiro), CTBC (Minas Gerais), Diveo/UOL, Netserviços, Global Crossing ou Telefônica (São Paulo), GVT (Paraná) e GVT (Ceará).

9.1.3. Declaração que comprove a existência de servidores dentro de pelo menos cinco provedores de acesso distintos, dentre eles: Claro, Oi, GVT, NET, TIM/Intelig e Telefônica, e que estejam em pelo menos três regiões do país. Para tanto, o CONTRATANTE poderá realizar diligência, presencial ou de forma eletrônica, a fim de comprovar a veracidade da declaração. De forma eletrônica se dará utilizando comandos de “nslookup”, “traceroute” e outros comandos que permitam comprovar que o endereço IP de um determinado cliente do licitante é entregue pela rede do operador declarado, tais procedimentos também poderão ser realizados em diligência presencial. Para tanto, na declaração, deve ser informado, pelo menos 10 (dez) clientes do Brasil que utilizam a rede CDN proposta e seus respectivos endereços do portal (FQDN – Fully Qualified Domain Name)

9.1.4. As exigências técnicas acima são as mínimas necessárias para atender às necessidades do MME. Considerando que os sistemas disponibilizados pelo MME são acessados em grande volume por todo o país, é indispensável as exigências de distribuição em pelo menos 06 (seis) provedores e 06 (seis) datacenters brasileiros. Devido a requisitos de segurança, tais como bloquear na origem ataques oriundos de outros países, são indispensáveis os requisitos de distribuição por servidores localizados no exterior. O ataque aos sistemas disponibilizados pelo MME na internet teriam grande impacto nas estratégias do MME, o que demonstra a importância dessa infraestrutura exigida.
10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
10.1. O julgamento das propostas será realizado pelo menor preço global. 

10.2. Será considerada vencedora a empresa que atender aos requisitos de habilitação e qualificação técnica e oferecer o menor valor global para os serviços.

10.3. A contratação de uma única empresa para execução dos serviços objeto deste termo está fundamentada na IN 02/2008 SLTI/MPOG, em redação dada pela IN 03/2009 SLTI/MPOG, onde encontramos estabelecido que as licitações por empreitada de preço global, mesmo que em serviços distintos, ou serviços e materiais independentes, agrupados em um único lote, são admissíveis quando, comprovada e justificadamente, houver inter-relação entre os serviços contratados, gerenciamento centralizado ou implicar em vantagem para a Administração.

10.4. Cabe ao administrador público disponibilizar e até mesmo estimular as condições para o aumento da competitividade, sem perder de vista a essência da solução técnica que se requer. Uma característica não deve sobrepor a outra e sim conviver em igualdade. Com este norteamento preliminar a divisão por lotes foi analisada e afastada, pois que a necessidade técnica de integração e interdependência de requisitos entre os diversos subitens contratados se faz necessária.

10.5. A prestação dos serviços por uma única empresa, coordenando o conhecimento do ambiente computacional de cada um dos órgãos integrantes deste Pregão, com a sua expertise nas plataformas, possibilitará o fornecimento de um serviço mais célere, portanto mais econômico, e de melhor qualidade, com a melhor relação custo-benefício para o órgão.

10.6. Pela ótica do gerenciamento, é imperativo que uma única empresa tenha sobre si a responsabilidade dos procedimentos em execução, bem como demonstre deter conhecimento simultâneo dos itens contratados, para que possa responder pelos resultados que lhe serão exigidos no Nível de Serviço.

10.7. Sob o ponto de vista econômico a contratação única evita ônus administrativos e burocráticos consequente à contratação concomitante de mais de uma empresa prestadora de serviços, e gera economia de escala, tempo, ganhos de eficiência e maior compromisso da CONTRATADA.

10.8. O agrupamento de todos os itens por um único licitante não só reduzirá consideravelmente os riscos de execução, como também irá permitir propostas mais consistentes e econômicas por parte dos licitantes, reduzindo os custos a serem apresentados.
11.  DO CRONOGRAMA E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

11.1. A execução dos serviços contratados deverá obedecer ao cronograma previsto abaixo, cujos prazos poderão ser revistos pela CONTRATANTE, em comum acordo com a CONTRATADA, quando observado inexistir prejuízo para a Administração. 

	PRAZO
	AÇÕES 
	RESPONSÁVEIS

	 10 dias, após a assinatura do Contrato
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede de distribuição e aceleração de aplicações (Item 1 e/ou 6 e/ou 11 e/ou 16) .
	CONTRATADA

	Imediato, após o limite de liberalidade da plataforma (Item 1 e/ou 6 e/ou 11 e/ou 16) for atendido e exaurido 
	Disponibilização de infraestrutura / volume adicional de páginas vistas, quanto a plataforma da rede de distribuição e aceleração de aplicações (Item 2 e/ou 7 e/ou 12 e/ou 17)
	CONTRATADA

	10 dias, após o a disponibilização da plataforma ou após a emissão da Ordem de Fornecimento (Itens 3,4,5,8,9,10,13,14,15,18,19 e 20) for atendido
	Disponibilização dos recursos de segurança, para a rede de distribuição e aceleração de aplicações (Itens 3 e/ou 4 e/ou 5 e/ou 8 e/ou 9 e/ou 10 e/ou 13 e/ou 14 e/ou 15 e/ou 18 e/ou 19 e/ou 20)
	CONTRATADA

	05 dias, após recebimento de Ordem de Fornecimento
	Início de prestação de serviços de apoio técnico especializado, no ambiente da Contratante (Item 21).
	CONTRATADA

	1 dias, após a assinatura do Contrato
	Início de prestação de serviços de Suporte Técnico 24x7 (Item 22)
	CONTRATADA


11.2. Após a assinatura do Contrato, de acordo com a necessidade, a CONTRATANTE deverá emitir a(s) Ordem(ns) de Serviço para o item 21 (Apoio Técnico Especializado).  

11.3. O modelo de Ordem de Serviços está expresso no ANEXO I – “C” – ORDEM DE SERVIÇO. O prazo será contabilizado a partir da emissão da Ordem de Serviço; 

11.4. Durante o período em que a Administração estiver realizando a inspeção de aceitação, será suspensa a contagem do prazo de entrega / conclusão do serviço, a qual será restabelecida apenas após a conclusão da referida inspeção, através da sua comunicação formal ao fornecedor; 

11.5. Todas as Ordens de Serviço deverão ser atendidas pela CONTRATADA em um prazo máximo de 30 (trinta) dias;

11.6. A Ordem de Serviço indicará a quantidade, os locais (na capital federal), os prazos e o responsável pelo recebimento além do aceite do serviço prestado;

11.7. Os serviços referentes a disponibilização da plataforma da rede de distribuição e aceleração de aplicações transacionais na WEB se darão continuamente (12 meses), sendo pago pela CONTRATANTE mensalmente.

11.8. O item “Serviços de apoio técnico especializado” será executado mediante emissão de Ordem de Serviço pela CONTRATANTE (sob demanda), conforme modelo constante do ANEXO I – “C” deste TR, sendo, desta forma, pago com base no consumo mês.

11.8.2. Cada Ordem de Serviço será emitida pela CONTRATANTE com um quantitativo mínimo de 60 (sessenta) horas, a ser executado pela CONTRATADA.

11.9. Os Itens relativos a MPV adicional/excedente serão executados imediatamente após o limite de liberalidade da plataforma contratada ser atingido, ficando o fiscal técnico do contrato responsável pela suspensão do serviço destes itens, tão logo a liberalidade seja atingida no mês.

11.10. No ato da entrega dos serviços, o fiscal técnico do contrato emitirá o Termo de Recebimento Provisório, para posterior verificação dos critérios de aceitação, conforme o art. 25, inciso III, alínea a da IN SLTI/MP 04/2010.
12. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

12.1. Executados os serviços serão recebidos:

12.2. Provisoriamente, por servidor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, que se dará até 10 (dez) dias da data de entrega.

12.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo, e emitido o Termo de Recebimento Provisório.

12.2. Definitivamente, por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo de 10 (dez) dias após a emissão do Termo de Recebimento Provisório ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

12.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

12.4. Ao término deste recebimento será emitido o Termo de Recebimento Definitivo – TRD do objeto.

12.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos serviços executados em desacordo com as especificações técnicas exigidas.

12.6. Os serviços de apoio técnico especializado serão realizados mediante emissão de Ordem de Serviço pela CONTRATANTE (sob demanda), serão executados mediante a emissão de Ordens de Serviço.

12.6.1. Os serviços poderão ser solicitados em mais de uma ordem de serviço a critério da Administração.
13. PAGAMENTO

13.1 O pagamento será efetuado, no prazo máximo de 30 dias, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, acompanhada dos relatórios técnicos de atividades, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, nos seguintes termos:

13.1.1 Os serviços especificados nos itens 1, 6, 11 e 16 serão faturados mensalmente, com base no valor unitário da plataforma (Item 1: correspondente a liberalidade de acesso de até 3 MPVs (três  Milhões de Páginas Vistas) por mês e, o  Item 3: correspondente a liberalidade de acesso de até 5 MPVs (cinco Milhões de Páginas Vistas por mês) Item 5 : correspondente a liberalidade de acesso de até 10 MPVs (dez  Milhões de Páginas Vistas);

13.2 Os serviços especificados nos itens 2, 7, 12 e 17 serão faturados quando demandados, sendo incluso o valor pela CONTRATADA na Fatura mensal a ser apresentada à CONTRATANTE a cada mês, relativo ao item 1, 6, 11 e 16.

13.3 O pagamento dos itens 3, 4, 5, 8, 9, 10, 13, 14, 15, 18, 19 e 20 – recursos de segurança da rede de distribuição – serão executado mediante emissão de Ordem de Fornecimento pela CONTRATANTE (sob demanda), sendo, desta forma, pagos mensalmente até o final do contrato.

13.4 Para os vinte e dois itens o faturamento mensal será realizado da seguinte forma: 
	1
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 3 MPVs 
	Mensalmente

	2
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 1 
	Sob Demanda

	3
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	Mensalmente / Sob Demanda

	4
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	Mensalmente / Sob Demanda

	5
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	Mensalmente / Sob Demanda

	6
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 5 MPVs 
	Mensalmente

	7
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 6 
	Sob Demanda

	8
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	Mensalmente / Sob Demanda

	9
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	Mensalmente / Sob Demanda

	10
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	Mensalmente / Sob Demanda

	11
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 10 MPVs 
	Mensalmente

	12
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 11 
	Sob Demanda

	13
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	Mensalmente / Sob Demanda

	14
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	Mensalmente / Sob Demanda

	15
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	Mensalmente / Sob Demanda

	16
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 20 MPVs 
	Mensalmente

	17
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 16 
	Sob Demanda

	18
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	Mensalmente / Sob Demanda

	19
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	Mensalmente / Sob Demanda

	20
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	Mensalmente / Sob Demanda

	21
	Apoio Técnico Especializado
	Sob Demanda

	22
	Suporte Técnico 24 x 7
	Mensalmente


14 DA GARANTIA 

14.1 A LICITANTE vencedora deverá prestar garantia no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da assinatura do Contrato, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do § 2º do Art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, devendo a licitante optar pelas seguintes formas de prestação:

14.1.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

14.1.2 Seguro-garantia;

14.1.3 Fiança bancária;

14.2 A garantia será liberada após a execução do contrato e atualizadas monetariamente se prestada em dinheiro.

15 SANÇÕES E PENALIDADES

15.1 Se a Contratada incorrer na inexecução parcial ou total de qualquer das condições previstas, neste Termo de Referência e seus Anexos, garantida o contraditório e a ampla prévia, poderá a Administração aplicar-lhe as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa moratória sobre o valor total da parcela não executada do Contrato, em caso de atraso na entrega, instalação e/ou atualização, observado o prazo e as condições estipuladas no Edital;

c) Multa moratória em caso de atraso no atendimento do chamado para suporte técnico, quando solicitada pela CONTRATANTE, por ocorrência; 

d) Multa compensatória quando o descumprimento resultar na rescisão do Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas no Contrato;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Contratante, depois de ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada na alínea anterior.
15.1.1 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no Contrato e das demais cominações legais.

15.1.2 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento devido à Contratada, ou  ser recolhido em conta única do Tesouro Nacional, através de GRU, indicada pela Coordenação Geral de Recursos Logísticos do Contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua intimação por ofício, incidindo, após esse prazo, atualização monetária, com base no mesmo índice aplicável aos créditos da União.

15.1.3 As sanções administrativas previstas no Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, garantida a prévia defesa.

15.1.4 As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que repetir-se o motivo, não podendo ultrapassar a 30% do valor do Contrato, sem prejuízo da cobrança de eventuais perdas e danos.

15.1.5 A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito pelo Contratante à empresa Contratada, após o regular processo administrativo.

15.1.6 As multas aplicadas poderão ser descontadas do pagamento devido à Contratada, ou da garantia prestada, ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente.

15.1.7 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

15.1.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações legais.

15.1.9 A declaração de impedimento para licitar com a Administração Pública, dar-se-à pela autoridade máxima do órgão Contratante nos termos da Lei 8.666 de 1993.

16 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1 A fiscalização e o acompanhamento do Contrato serão exercidos por servidor da contratante, formalmente designado para desempenhar esta função, com poderes para praticar quaisquer atos que se destinem a preservar os direitos da contratante, devendo a Contratada franquear-lhe livre acesso aos registros e informações sobre o Contrato.

16.2 Ao fiscal do contrato competirá dirimir quaisquer dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dar ciência à Administração. 

16.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

16.5 O Fiscal do Contrato deverá exigir o cumprimento de todos os itens constantes das Cláusulas Contratuais e da proposta da Contratada.

16.6 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato serão encaminhadas por escrito ao CONTRATANTE, em tempo hábil para adoção das medidas saneadoras.

16.7 Sem prejuízo de outras atribuições, poderá a fiscalização determinar as medidas necessárias e imprescindíveis à correta execução dos serviços, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços, bem como sustar qualquer serviço que esteja sendo realizado em desacordo com as exigências do edital ou que possa atentar contra a segurança de pessoas ou bens do Contratante ou de terceiros.

16.8 A responsabilidade da Contratada pela execução dos serviços não será reduzida ou alterada em decorrência da existência da fiscalização da CONTRATANTE. 

16.9 A Contratada indicará um representante para soluções de problemas que possam surgir durante a vigência do Contrato. 

17 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos por termos aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, após verificação da real necessidade e com vantagens à Administração Pública, conforme o inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93.

17.2 O Contratado deverá sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do Art. 65 da Lei n. 8.666/93.

18 REAJUSTES NOS PREÇOS

18.1 O preço dos serviços contratados poderá ser reajustado, observada a periodicidade anual, contada da data limite para apresentação da proposta ou do último reajuste, com base na variação de custos ocorrida no período, desde que devidamente justificada e demonstrada em planilha, com base na variação do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M), coluna 7 (aplicado a contratos de locação de imóveis, máquinas e equipamentos), publicada pela Revista conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas, ocorrida no período, ou por outro índice que o venha a substituir, utilizando-se da seguinte fórmula:

R = V. (IO – I) / IO, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;

I = índice relativo à data do reajuste;

IO = Índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação
19 DISPOSIÇÕES GERAIS

Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência poderão ser esclarecidas e suprimidas pela Comissão Permanente de Licitação, ou por intermédio da Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação – CGTI/SPOA/MME, situada no térreo, sala 36, ala norte Bloco “U”, Esplanada dos Ministérios – MME, Brasília/DF, pelos telefones (61) 2032-5388 e (61) 2032-5186.
ANEXO  I “A”   DO TERMO DO REFERÊNCIA
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS

1. OBJETO
1.1. Serviços de rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações transacionais na WEB, não intrusiva, incluindo atenuação e atendimento de tráfego malicioso, permitindo o bloqueio dos acessos não legítimos, incluindo serviço de ativação, monitoração, ajustes e configuração para o Ministério das Minas e Energia, em Brasília/DF, e por meio do Sistema de Registro de Preços, conforme as especificações técnicas e quantitativos consignados neste Termo de Referência.
1.2. A aquisição será efetuada conforme descrito na Tabela a seguir.
	Lote
	Item
	Descrição
	Unidade
	Preço Unitário
	MME
	ANP
	DATASUS
	EMBRAPA
	AGU
	Valores Totais

	
	
	
	
	
	Qtd.
	Valor Total
	Qtd.
	Valor Total
	Qtd.
	Valor Total
	Qtd.
	Valor Total
	Qtd.
	Valor Total
	QuantTotal
	Valor Total

	1
	1
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 3 MPVs 
	Mensal
	101.425,63
	12
	1.217.107,56
	12
	1.217.107,56
	-
	-
	 -
	 -
	12
	1.217.107,56
	36
	3.651.322,68

	
	2
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 1 
	Unidade
	79.800,00
	6
	478.800,00
	12
	957.600,00
	 -
	 -
	 -
	 -
	30
	2.394.000,00
	48
	3.830.400,00

	
	3
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	Mensal
	98.950,00
	 -
	 -
	12
	1.187.400,00
	 -
	 -
	 -
	 -
	12
	1.187.400,00
	24
	2.374.800,00

	
	4
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	Mensal
	117.465,00
	 -
	 -
	12
	1.409.580,00
	 -
	 -
	 -
	 -
	12
	1.409.580,00
	24
	2.819.160,00

	
	5
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	Mensal
	87.943,13
	 -
	 -
	12
	1.055.317,56
	 -
	 -
	 -
	 -
	12
	1.055.317,56
	24
	2.110.635,12

	
	6
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 5 MPVs 
	Mensal
	156.187,50
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	12
	1.874.250,00
	12
	1.874.250,00
	24
	3.748.500,00

	
	7
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 6 
	Unidade
	21.887,25
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	12
	262.647,00
	50
	1.094.362,50
	62
	1.357.009,50

	
	8
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	Mensal
	108.157,50
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	12
	1.297.890,00
	12
	1.297.890,00
	24
	2.595.780,00

	
	9
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	Mensal
	132.709,50
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	12
	1.592.514,00
	12
	1.592.514,00
	24
	3.185.028,00

	
	10
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	Mensal
	96.480,31
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	12
	1.157.763,72
	12
	1.157.763,72
	24
	2.315.527,44

	
	11
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 10 MPVs 
	Mensal
	193.325,00
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	- 
	12
	2.319.900,00
	12
	2.319.900,00

	
	12
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 11 
	Unidade
	15.780,00
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	100
	1.578.000,00
	100
	1.578.000,00

	
	13
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	Mensal
	112.053,13
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	12
	1.344.637,56
	12
	1.344.637,56

	
	14
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	Mensal
	138.741,75
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	12
	1.664.901,00
	12
	1.664.901,00

	
	15
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	Mensal
	103.492,81
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	 -
	12
	1.241.913,72
	12
	1.241.913,72

	
	16
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 20 MPVs 
	Mensal
	341.742,50
	 -
	 -
	 -
	 -
	12
	4.100.910,00
	 -
	 -
	12
	4.100.910,00
	24
	8.201.820,00

	
	17
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 16
	Unidade
	10.319,29
	 -
	 -
	 -
	 -
	200
	123.831,48
	 -
	 -
	200
	2.063.858,00
	400
	4.127.716,00

	
	18
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	Mensal
	136.130,63
	 -
	 -
	 -
	 -
	12
	1.633.567,56
	 -
	- 
	12
	1.633.567,56
	24
	3.267.135,12

	
	19
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	Mensal
	163.640,25
	 -
	 -
	 -
	 -
	12
	1.963.683,00
	 -
	 -
	12
	1.963.683,00
	24
	3.927.366,00

	
	20
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	Mensal
	118.407,66
	 -
	 -
	 -
	 -
	12
	1.420.891,92
	 -
	 -
	12
	1.420.891,92
	24
	2.841.783,84

	
	21
	Apoio Técnico Especializado
	Hora
	277,73
	300
	83.319,00
	 -
	- 
	4200
	1.166.466,00
	300 
	83.319,00
	2100
	583.233,00
	6900
	1.916.337,00

	
	22
	Suporte Técnico 24 x 7
	Mensal
	29.453,13
	12
	353.437,56
	 -
	 -
	12
	353.437,56
	12
	353.437,56
	12
	353.437,56
	48
	1.413.750,24

	VALORE GLOBAIS
	2.132.664,12
	 
	5.827.005,12
	 
	10.762.787,52
	 
	6.621.821,28
	 
	34.549.118,66
	 
	61.833.423,22


1.3. FAZEM PARTE DO OBJETO:

1.3.1. Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 3 MPVs 

1.3.2. MPV Adicional / Excedente da plataforma do item 1

1.3.3. Mitigação de ataques de “Distributed Denial-Of-Service” (DDoS) da plataforma do item 1

1.3.4. Armadura de Segurança da plataforma do item 1

1.3.5. Proteção do DNS autoritário da plataforma do item 1

1.3.6. Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 5 MPVs 

1.3.7. MPV Adicional / Excedente da plataforma do item 6

1.3.8. Mitigação de ataques de “Distributed Denial-Of-Service” (DDoS) da plataforma do item 6

1.3.9. Armadura de Segurança da plataforma do item 6

1.3.10. Proteção do DNS autoritário da plataforma do item 6

1.3.11. Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 10 MPVs 

1.3.12. MPV Adicional / Excedente da plataforma do item 11

1.3.13. Mitigação de ataques de “Distributed Denial-Of-Service” (DDoS) da plataforma do item 11

1.3.14. Armadura de Segurança da plataforma do item 11

1.3.15. Proteção do DNS autoritário da plataforma do item 11

1.3.16. Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 20 MPVs 

1.3.17. MPV Adicional / Excedente da plataforma do item 16

1.3.18. Mitigação de ataques de “Distributed Denial-Of-Service” (DDoS) da plataforma do item 16

1.3.19. Armadura de Segurança da plataforma do item 16

1.3.20. Proteção do DNS autoritário da plataforma do item 16

1.3.21. Apoio Técnico Especializado
1.3.22. Suporte Técnico 24x7 
2. DESCRIÇÃO DOS OBJETOS

São apresentadas, a seguir, especificações técnicas mínimas do serviços de rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB, não intrusiva, com a possibilidade de inclusão de recursos para  atenuação e atendimento de tráfego malicioso, permitindo o bloqueio dos acessos não legítimos, incluindo serviço de ativação, suporte técnico, monitoração, ajustes e configuração para o Ministério das Minas e Energia, em Brasília/DF. Os termos “possui”, “permite”, “suporta” e “é” implicam no fornecimento de todos as características necessárias à adoção da tecnologia ou funcionalidade citada. O termo “ou” implica que a especificação técnica mínima pode ser atendida por somente uma das opções. O termo “e” implica que a especificação técnica mínima deve ser atendida englobando todas as opções.

2.1. Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB;

ITENS 1, 6, 11 e 16

	
	Plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB

	REQUISITOS TÉCNICOS

	 
	Especificação

	1
	A rede deve ser configurada para habilitar todos os seus servidores a reconhecer, tanto no Brasil quanto no exterior, as informações estáticas ou dinâmicas dos sites do órgão Contratante

	2
	A rede deve garantir offload  mínimo de 30% de volume. Ou seja a rede de distribuição terá que absorver, pelo menos, 30% do conteúdo http a ser entregue ao usuário final .

	3
	A rede deve garantir offload  mínimo de 30% de requisições. Esta exigência requer que a rede de distribuição entregará http / https pelo menos 30% dessas requisições.  

	4
	A rede deve garantir offload mínimo de 30%  de tráfego, o que significa dizer o quanto do tráfego total consumida foi poupada da origem.

	5
	A rede deve garantir alto desempenho de acesso (baixo tempo de carga das páginas) independentemente da quantidade de usuários e dados acessados simultaneamente.

	6
	A rede deve garantir o desempenho dos acessos através da determinação, em tempo real, de qual servidor da rede dinâmica possui melhores condições de entrega para cada usuário do conteúdo da aplicação acessada nos Sites MME.

	7
	A rede deve fazer uso de algoritmos matemáticos para determinar qual servidor da rede dinâmica possui melhores condições de entrega, utilizando diferentes métodos para o redirecionamento do usuário, desde servidores de aplicações, até o redirecionamento no nível de Servidor de Domínio de Nomes (Domain Name Servers, DNS).

	8
	A rede deve ter grande capilaridade, com servidores distribuídos em diferentes pontos de troca de tráfego na internet brasileira e mundial, reduzindo drasticamente a influência da infraestrutura centralizada clássica de distribuição (datacenter centralizado).

	9
	A rede deve acelerar e distribuir indistintamente quaisquer aplicações baseadas em Protocolo de Transferência de Hipertexto (Hipertext Transfer Protocol, HTTP), reduzindo o tempo de carga das páginas dos Sites MME, em pelo menos 30% (trinta por cento).

	10
	A rede deve garantir 100% (cem por cento) de disponibilidade para os serviços prestados.

	11
	A rede deve disponibilizar ferramenta de inteligência detalhada sobre os Sites MME, com análise dos visitantes que chegam ao mesmo. Com essa ferramenta, o MME poderá se atualizar e obter respostas precisas para as perguntas do tipo:

	
	·      Como é o perfil de tráfego nos Sites MME?

	
	·      Que horas do dia os Sites MME tem maior tráfego?

	
	·      Quem são os maiores visitantes nos Sites MME por hits e volume?

	
	·      Quais são as páginas da web mais frequentemente visitadas nos Sites MME ?

	
	·      A partir de que localizações os usuários finais chegam aos Sites MME?


2.2. MPV Adicional / Excedente a plataforma correspondente dos item 1, 6, 11 ou 16 - capacidade de escalabilidade da rede;

ITENS 2, 7, 12, 17
	
	MPV Adicional

	 

	REQUISITOS TÉCNICOS

	 
	Especificação

	1.  
	A rede deve prover a infraestrutura necessária para a adequada prestação dos serviços especificados no subitem anterior (disponibilização da plataforma), de forma escalável, automaticamente e em tempo real, independentemente da quantidade de acessos simultâneos.

	2. 
	A rede deve prover ferramenta para consultar os logs das informações dos servidores, caso necessário, em um período máximo de 72 horas, podendo tais informações ser armazenadas nos servidores do MME, se for de interesse.

	3. 
	A rede deve disponibilizar ferramenta de monitoramento que permita a mensuração e controle em tempo real da utilização de MPV (Milhões de Páginas Vistas) e da quantidade de Gigabytes de áudio e vídeo eventualmente transportados. A ferramenta deverá permitir a emissão de relatórios gerenciais, conforme demanda do MME, com quantitativos e consumos por períodos.


2.3. Mitigação de ataques de “Distributed Denial-Of-Service” (DDoS) da plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB dos itens 1, 6, 11 ou 16;

ITENS 3, 8, 13, 18
	
	Mitigação de ataques de “Distributed Denial-Of-Service” (DDoS)

	 

	REQUISITOS TÉCNICOS

	 
	Especificação

	1.  
	Recurso para que a rede de distribuição possa mitigar os efeitos de ataques de “Distributed Denial-Of-Service” (DDoS), sobre os conteúdos distribuídos e sobre os servidores Web do MME.

	2. 
	Recurso para que a rede de distribuição possa disponibilizar ferramentas de alerta e bloqueio dos principais tipos de ataques maliciosos e atuar de maneira independente em tratar o tráfego malicioso fora das dependências do Contratante, de maneira a garantir o bloqueio no mínimo de: Injeções de SQL; Cross Site Scripting;Evitar o corrompimento de dados ou travamento da aplicação quando o tamanho do buffer ultrapassa a capacidade máxima de armazenamento, “Buffer overflow

	3. 
	Recurso que permita que a rede de distribuição disponibilize todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.


2.4. Armadura de Segurança da plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB dos itens 1, 6, 11 ou 16;

ITENS 4, 9, 14, 19
	
	Armadura de Segurança

	 

	REQUISITOS TÉCNICOS

	 
	Especificação

	1.  
	Recurso para que a rede de distribuição possa garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado.

	2. 
	Recurso que permita que os ativos de redes presentes na infraestrutura do MME trabalhem em modo restritivo, através de regras, lista de controle de acesso (lca) e bloqueios, de maneira que somente endereços IPs conhecidos tenham acesso ao data center do MME. 

	3. 
	Recurso que permita que o acesso aos Sites do MME sejam realizados somente através da rede dinâmica, e que todo e qualquer acesso a partir da Internet seja realizado através da rede do prestador de serviços.


2.5. Proteção do DNS autoritário da plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB dos itens 1, 6, 11 ou 16

ITENS 5, 10, 15, 20
	
	Proteção do DNS autoritário

	 

	REQUISITOS TÉCNICOS

	 
	Especificação

	1.  
	Recurso para que a rede de distribuição possa prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.

	2. 
	Recurso que garanta a integridade das informações, realizando a proteção contra ataques de negação de serviço e evenenamento de cache, que permita através de relatórios identificar as taxas de consumo do serviço para cada zona cadastrada.

	3. 
	Recusro deverá prover integração total com as tecnologias usadas pelo MME para garantir a transferência de zona através dos softwares aplicativos utilizados pelo MME.


2.6. Apoio Técnico Especializado;

	
	Apoio Técnico Especializado

	 

	REQUISITOS TÉCNICOS

	 
	Especificação

	1.  
	Setup do ambiente, adequando-o às necessidades do MME.

	2. 
	Análise dos Sites MME objetivando otimização.

	3. 
	Análise das aplicações dos Sites MME.

	4. 
	Monitoração de tempos de tráfego dos Sites MME.

	5. 
	Benchmarks.

	6. 
	Manutenção da rede dinâmica de distribuição atendendo as necessidades do MME.

	7. 
	Documentação do ambiente da rede dinâmica de distribuição no que se referir ao MME.

	8. 
	Criação de processos de limpeza de cache da rede dinâmica de distribuição no que se referir ao MME.

	9. 
	Ajustes de configurações da rede dinâmica de distribuição no que se referir ao MME.

	10.  
	Levantamentos do ambiente na rede dinâmica de distribuição para tomada de ações objetivando melhorias. 

	11.  
	Definição de alerta na rede dinâmica de distribuição para o MME.


2.7. Suporte Técnico 24x7 (LOTE 1);

	
	Suporte Técnico 24 x 7

	 

	REQUISITOS TÉCNICOS

	 
	Especificação

	1
	Disponibilizar suporte técnico remoto para resolução de problemas, esclarecimento de dúvidas e orientação com relação ao serviço entregue na execução do contrato; 

	2
	Disponibilizar telefones para abertura de chamados de suporte ao objeto deste Termo de Referência durante 24 horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, incluindo feriados. 

	3
	Análise de logs coletados da plataforma, após a notificação o cliente tomará as ações relacionadas a mitigação do ataque, realização de configuração de processos de melhoria na plataforma e visita mensal para entrega de relatórios gerenciais.

	4
	Detecção de ataque, identificação do alvo através de logs, ou seja, qual a aplicação do MME envolvida e notificação ao MME via ferramamenta on line das regras do recurso  e mitigação de ataques de “Distributed Denial-Of-Service” (DDoS) que foi disparada.


3. NÍVEL DE ATENDIMENTO DE SERVIÇOS

3.1. Os serviços a serem prestados deverão atender a níveis de disponibilidade e de desempenho conforme abaixo:

3.1.1. Disponibilidade: o serviço fornecido deverá estar disponível 100% (cem por cento) do tempo;

3.1.2. Desempenho: o serviço fornecido deverá propiciar um nível de desempenho segundo um tempo médio diário para a carga de uma página de, ao menos, 30% (trinta por cento) mais rápido que o tempo médio diário de carga da mesma página a partir do servidor web MME.

3.1.3. O suporte técnico 24x7 aos serviços prestados deverá atender aos níveis de atendimento, em minutos, conforme quadro abaixo:

	
	OCORRÊNCIA
	ATENDIMENTO
	RESOLUÇÃO

	SEVERIDADE 1
	Problemas graves, tornando o serviço indisponível.
	45’
	180’

	SEVERIDADE 2
	Problemas que impactam no desempenho e operação dos serviços.
	60’
	240’

	SEVERIDADE 3
	Solicitação de alteração de configuração
	120’
	300’


3.2. Caberá a CONTRATANTE, no momento da abertura do chamado técnico, classificar a ocorrência do problema/situação, a ser reportado à CONTRATADA.

3.3.  A CONTRATADA deverá disponibilizar, via telefone ou web, infraestrutura de atendimento de chamados, bem como profissionais técnicos devidamente habilitados e qualificados à resolução do problema/situação identificada, durante todo o período de vigência contratual.

3.4. O descumprimento injustificado dos prazos de atendimento acima descritos (tabela níveis de atendimento) implica em multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor mensal da Fatura, limitado a 12 (doze ocorrências) ao ano.

3.5. Na hipótese de concretizar-se número de ocorrências acima do limite descrito acima, poderá ser configurado atraso na execução do objeto ou, a critério da Administração, ocorrer a sua não aceitação, de forma a configurar a inexecução total da obrigação assumida, suscetíveis a aplicação das sanções estabelecidas neste Termo de Referência, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

3.6. A CONTRATADA deverá prover monitoração pró ativa dos serviços contratados, sempre notificando a CONTRATANTE das ocorrências atípicas identificadas durante a sua execução. 

3.7. Na ocorrência da hipótese acima, deverá a CONTRATADA apresentar á CONTRATANTE alternativas técnicas para sanar ou interromper o evento identificado, se necessário.
4. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE

4.1. Os serviços contratados serão rigorosamente aferidos pela CONTRATANTE durante toda a vigência contratual, em níveis de disponibilidade e de desempenho, bem como nos aspectos de cumprimento de prazos de atendimento e de resolução de chamados técnicos.

4.2. Será realizada medição de serviços a partir da análise de relatórios técnicos de atividades emitidos mensalmente pela CONTRATADA, contendo no mínimo as seguintes informações:

4.2.1. Identificação da CONTRATADA;

4.2.2. Identificação do Relatório Técnico de Atividades;

4.2.3. Mês de referência;

4.2.4. Nº do Contrato;

4.2.5. Identificação clara de todos os serviços prestados no mês (milhões de páginas vistas; descrição de incidentes se houver; atendimentos técnicos realizados se houver; resolução de chamados se houver; entre outros).

4.3. Além do relatório supracitado, deverá a CONTRATADA apresentar à CONTRATANTE, a cada atendimento técnico remoto, relatório de atividades de serviços, com a descrição clara de todos os procedimentos realizados na ocasião.

5. CRONOGRAMA DE SERVIÇOS

5.1. Os serviços contratados deverão obedecer ao cronograma previsto abaixo, cujos prazos poderão, em comum acordo com a CONTRATADA, quando observado inexistir prejuízo para a Administração, serem revistos pela CONTRATANTE.  

	PRAZO
	AÇÕES 
	RESPONSÁVEIS

	-
	Assinatura do Contrato (AC).
	CONTRATANTE e CONTRATADA

	 10 dias, após a assinatura do Contrato
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede de distribuição e aceleração de aplicações (Item 1 e/ou 6 e/ou 12 e/ou 16) .
	CONTRATADA

	Imediato, após o limite de liberalidade da plataforma (Item 1 e/ou 6 e/ou 12 e/ou 16) for atingido
	Disponibilização de infraestrutura / volume adicional de páginas vistas, quanto a plataforma da rede de distribuição e aceleração de aplicações (Item 2 e/ou 7 e/ou 13 e/ou 17).
	CONTRATADA

	10 dias , após o recebimento de Ordem de Fornecimento
	Disponibilização dos recursos de segurança da plataforma da rede de distribuição e aceleração de aplicações (Itens 4,5,6, 8,9,10, 13,14,15,18,19 e 20).
	CONTRATADA

	05 dias, após recebimento de Ordem de Fornecimento
	Início de prestação de serviços de apoio técnico especializado, no ambiente da Contratante (Item 21).
	CONTRATADA

	1 dias, após a assinatura do Contrato
	Início de prestação de serviços de Suporte Técnico 24x7 (Item 22)
	CONTRATADA


5.2. Os serviços referentes a disponibilização da plataforma da rede de distribuição e aceleração de aplicações na WEB (Item 1 e/ou 6 e/ou 11 e/ou 16) e Suporte 24x7 (Item 22) se darão continuamente (12 meses), sendo pago pela CONTRATANTE mensalmente.

5.3. O item 21 do objeto – serviços de apoio técnico especializado – será executado mediante emissão de Ordem de Fornecimento pela CONTRATANTE (sob demanda), conforme modelo constante do ANEXO I – “D” deste Termo de Referência, sendo, desta forma, pago com base no consumo mês.

5.3.1. Cada Ordem de Fornecimento será emitida pela CONTRATANTE com um quantitativo mínimo de 60 (sessenta) horas, a ser executado pela CONTRATADA.

5.4. Os Itens 2 e/ou 7 e/ou 13 e/ou 17– MPV adicional / excedente – serão executados imediatamente após o limite de liberalidade da plataforma (Item 1 e/ou 6 e/ou 11 e/ou 16) for atingido, ficando o fiscal técnico do contrato responsável pela suspensão ou não do serviço destes itens, tão logo a liberalidade seja atingida no mês.

5.5. No ato da entrega dos serviços, o fiscal técnico do contrato emitirá o Termo de Recebimento Provisório, para posterior verificação dos critérios de aceitação, conforme o art. 25, inciso III, alínea a da IN SLTI/MP 04/2010.
6. SERVIÇOS

A disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações transacionais na WEB deverá ser entregue instalada e configurada conforme condições a seguir:

6.1. Disponibilização e Ativação:

6.1.1. É de responsabilidade da CONTRATADA, a disponibilização e ativação da plataforma de rede dinâmica de distribuição e aceleração;

6.1.2. Para a prestação do serviço de apoio técnico especializado outras localidades que não seja a capital federal, as despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação são de responsabilidade da CONTRATANTE.

6.2. Suporte Técnico 24x7.

6.2.1. O suporte técnico será realizado sempre que solicitada pelo CONTRATANTE por meio da abertura de chamado técnico diretamente à empresa CONTRATADA (fabricante ou sua credenciada) via telefone, Internet, e-mail ou fac-símile;

i. No atendimento aos chamados técnicos abertos, deverá ser disponibilizado suporte personalizado por um Analista designado;

ii. Um chamado técnico somente poderá ser fechado após confirmação de responsável do CONTRATANTE;

iii. A prioridade de atendimento dos chamados será definida pelo CONTRATANTE;

iv. Na abertura de chamados técnicos, serão fornecidas informações detalhadas da anormalidade observada, Nome do responsável pela solicitação do serviço, conforme tabela abaixo.

	Tabela de severidade de chamado

	Severidade
	Descrição
	Tempo de início de atendimento

	1 – Urgente
	Serviço parado e site indisponível
	Em até 04 (quatro) horas

	2 – Muito Importante
	Erros ou problemas reincidentes que impactam o acesso ao site 
	Em até 08 (oito) horas

	3 – Importante
	Problemas contornáveis
	Em até 12 (doze) horas

	4 – Informação
	Consulta técnica, dúvidas em geral, monitoramento, dentre outros.
	Em até 24 (vinte e quatro) horas


6.2.2. Todas as solicitações feitas pelo CONTRATANTE deverão ser registradas pela CONTRATADA em sistema informatizado para acompanhamento e controle da execução dos serviços e ainda:

6.2.3. O tempo do início de atendimento do chamado técnico deverá ser de acordo com a Tabela de Severidade de Chamado e contado a partir da hora de abertura do chamado. Ou seja, a partir da hora de abertura do chamado, iniciada a contagem de tempo para o início do atendimento;

6.2.4. Este serviço deve estar disponível para acionamento e atendimento no sistema 7 x 24 (sete dias na semana, vinte e quatro horas por dia).

ANEXO  I “B”   DO TERMO DO REFERÊNCIA
MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

Por este Termo, a Comissão de recebimento, da Coordenação Geral de Tecnologia da Informação, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Portaria/SPOA nº xx, de xx de julho de 2014, publicada no BP nº xx, de xx/xx/2014, declara que recebeu, em caráter definitivo, consoante o disposto no artigo 73, Inciso II, alínea “b” da Lei nº 8.666/93, (descrição), objeto do Contrato nº xx/2014-MME, firmado com a empresa  (nome da empresa) em  (data) em decorrência do processo administrativo nº xx.

Não obstante a assinatura desse Instrumento, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados e pela qualidade e quantidade do objeto contratado, durante o período de garantia contratual.

A CONTRATADA por seu representante legal abaixo assinado, aceita os termos em que este Instrumento foi redigido, assinando-o juntamente com o (s) servidor (es) abaixo designado(s).

Brasília,    de             de 2014.

Pelo CONTRATANTE:

Pela CONTRATADA:

OBSERVAÇÕES:

Nota Fiscal nº:                        EMISSÃO                     Valor: R$

 (*) Trata-se de um modelo de referência, podendo ser aperfeiçoado durante a execução contratual.

ANEXO  I “C”   DO TERMO DO REFERÊNCIA
MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO
1. IDENTIFICAÇÃO DA ORDEM DE SERVIÇO

	Nº da OF

[XXX/XXXX]
	DATA DE EMISSÃO

[XX/XX/XXXX]
	Nº DO CONTRATO

[XXX/XXXX]
	DATA DO CONTRATO

[XX/XX/XXXX]


2. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA CONTRATADA 

	Nome da Empresa:

	CNPJ:
	Inscrição Estadual:

	Endereço:

	Cidade:
	UF:

	CEP:
	Telefone:
	Fax:


3. SERVIÇOS / PRODUTOS A SEREM FORNECIDOS

	Descrição:        

	Localidade / Endereço
	Quantidade
	Data (*)
	Servidor responsável pelo recebimento

	
	
	
	

	
	
	
	


(*) Observar prazos máximos do Edital

	Descrição:

Item_______ (número do item da ARP, e.g.: 01)

Descrição:_______________________________ 

	Localidade / Endereço
	Quantidade
	Data (*)
	Valor
	Servidor responsável pelo recebimento

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	

	
	Valor Total
	


(*) Observar prazos máximos do Edital

4. APLICAÇÃO DE GLOSAS OU PENALIDADES

	A análise da execução dos serviços permite concluir pelo encerramento da Ordem de Serviço, com as seguintes observações:

Relatório de Glosas

CIDADE, ____ de _____________ de 201X.                        

_________________________

Gestor / carimbo

_________________________

          empresa / carimbo




ENCERRAMENTO DA ORDEM DE SERVIÇO.

	A análise da execução dos serviços permite concluir pelo encerramento da Ordem de Serviço , com as seguintes observações:

CIDADE, ____ de _____________ de 201X.                        

_________________________

Gestor / carimbo


ANEXO  I “D”   DO TERMO DO REFERÊNCIA
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO

	Este Termo de Compromisso é celebrado entre o Ministério de Minas e Energia, inscrito no CNPJ sob n.º 37.115.383/0001-53, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, cidade de Brasília-DF e a empresa xxx, inscrita no CNPJ sob n.º xxx, localizado Endereço xxx, neste ato representada por seus respectivos procuradores abaixo assinados.

O Órgão e a Empresa podem ser referidas individualmente como Parte e coletivamente como Partes, onde o contexto assim o exigir.

CONSIDERANDO QUE as Partes estabeleceram ou estão considerando estabelecer uma relação de negócio que possa incluir, entre outras, uma ou mais das seguintes relações ("Relação"): serviços de marketing, consultas, pesquisa e desenvolvimento, fornecimento/venda, teste/ensaio, colaboração, agenciamento, licitação, ou qualquer outra parceria que envolva a divulgação de Informações Confidenciais de uma Parte a outra;

CONSIDERANDO QUE as Partes podem divulgar entre si Informações Confidenciais, conforme definido abaixo neste instrumento, sobre aspectos de seus respectivos negócios, e em consideração da divulgação destas Informações Confidenciais;

CONSIDERANDO QUE as Partes desejam ajustar as condições de revelação das Informações Confidenciais, bem como definir as regras relativas ao seu uso e proteção;

RESOLVEM as Partes celebrar o presente Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo, o qual se regerá pelas considerações acima, bem como pelas cláusulas e condições a seguir:

1. Para a finalidade deste Termo, "Informações Confidenciais" significarão todas e quaisquer informações divulgadas por uma Parte (de acordo com este instrumento, a "Parte Divulgadora") à outra Parte (de acordo com este instrumento, a "Parte Recebedora"), em forma escrita, verbal ou digital, tangível ou intangível, patenteada ou não, de natureza técnica, operacional, comercial, jurídica, a qual esteja claramente marcada como CONFIDENCIAL, incluindo, entre outras, mas não se limitando a, segredos comerciais, know-how, patentes, pesquisas, planos de negócio, informações de marketing, informações de clientes, situação financeira, métodos de contabilidade, técnicas e experiências acumuladas, e qualquer outra informação técnica, comercial e/ou financeira, seja expressa em notas, cartas, fax, memorandos, acordos, termos, análises, relatórios, atas, documentos, manuais, compilações, código de software, e-mail, estudos, especificações, desenhos, cópias, diagramas, modelos, amostras, fluxogramas, programas de computador e/ou suas bases de dados, discos, disquetes, fitas, pareceres e pesquisas, divulgadas verbalmente e identificadas como confidenciais por ocasião da divulgação ou divulgadas em qualquer meio digital, ainda que não identificada como confidenciais;

2. Não serão incluídas nas Informações Confidenciais quaisquer informações que: (i) sejam geralmente conhecidas, ou subsequentemente se tornem disponíveis ao comércio ou ao público; (ii) estejam na posse legal da Parte Recebedora antes da divulgação pela Parte Divulgadora; ou (iii) sejam legalmente recebidas pela Parte Recebedora de um terceiro, desde que essas informações não tenham chegado ao conhecimento da Parte Recebedora através do referido terceiro, direta ou indiretamente, a partir da Parte Divulgadora numa base confidencial;

3. Quando a divulgação de Informações Confidenciais for necessária para estrito atendimento de ordem judicial ou agência governamental, o mesmo se procederá da seguinte maneira: (i) a Parte Recebedora fica obrigada a comunicar o teor da determinação judicial à Parte Divulgadora no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar do recebimento da ordem, no caso de se tratar de determinação para cumprimento em prazo máximo de 5 (cinco) dias; ou no prazo de uma hora a contar do recebimento, no caso de se tratar de ordem judicial para cumprimento no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas; e (ii) fica a Parte Recebedora obrigada também a enviar a Parte Divulgadora cópia da resposta dada à determinação judicial ou administrativa concomitantemente ao atendimento da mesma. A Parte Recebedora cooperará com a Parte Divulgadora para possibilitar que a Parte Divulgadora procure uma liminar ou outra medida de proteção para impedir ou limitar a divulgação dessas Informações Confidenciais;

4. A Parte Recebedora não divulgará nenhuma Informação Confidencial da Parte Divulgadora a nenhum terceiro, exceto para a finalidade do cumprimento deste Termo e com o consentimento prévio por escrito da Parte Divulgadora. Além disso:

I. A Parte Recebedora, (i) não usará as Informações Confidenciais para interferir, direta ou indiretamente, com nenhum negócio real ou potencial da Parte Divulgadora, e (ii) não usará as Informações Confidenciais para nenhuma finalidade, exceto avaliar uma possível relação estratégica entre as Partes;

II. As Partes deverão proteger as Informações Confidenciais que lhe forem divulgadas, usando o mesmo grau de cuidado utilizado para proteger suas próprias Informações Confidenciais;

III. A Parte Recebedora não revelará, divulgará, transferirá, cederá, licenciará ou concederá acesso a essas Informações Confidenciais, direta ou indiretamente, a nenhum terceiro, sem o prévio consentimento por escrito da Parte Divulgadora, estando este terceiro, condicionado à assinatura de um Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo prevendo as mesmas condições e obrigações estipuladas neste Termo;

IV. A Parte Recebedora informará imediatamente a Parte Divulgadora de qualquer divulgação ou uso não autorizado das Informações Confidenciais da Parte Divulgadora por qualquer pessoa, e tomará todas as medidas necessárias e apropriadas para aplicar o cumprimento das obrigações com a não divulgação e uso limitado das obrigações das empreiteiras e agentes da Parte Recebedora;

V. A Parte Recebedora deverá manter procedimentos administrativos adequados à prevenção de extravio ou perda de quaisquer documentos ou Informações Confidenciais, devendo comunicar à Parte Divulgadora, imediatamente, a ocorrência de incidentes desta natureza, o que não excluirá sua responsabilidade;

VI. A Parte Recebedora obrigará seu pessoal que possa ter acesso às Informações Confidenciais que cumpram tais obrigações de sigilo;

5. As Partes se comprometem e se obrigam a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação confidencial da outra Parte, bem como para evitar e prevenir revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela Parte Divulgadora. De qualquer forma, a revelação é permitida para empresas coligadas, assim consideradas as empresas que direta ou indiretamente controlem ou sejam controladas pela Parte neste Termo. Além disso, cada Parte terá direito de revelar a informação a seus funcionários que precisem conhecê-la, para os fins deste Termo; tais funcionários deverão estar devidamente avisados acerca da natureza confidencial de tal informação, e estarão vinculados aos termos e condições do presente Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo independentemente de terem sido avisados do caráter confidencial da informação, ficando a Parte Recebedora responsável perante a Parte Divulgadora por eventual descumprimento do Termo;

6. O intercâmbio de informações nos termos deste instrumento não será interpretado de maneira a constituir uma obrigação de uma das Partes para celebrar qualquer Termo ou acordo de negócio, nem obrigarão a comprar quaisquer produtos ou serviços da outra ou oferecer para a venda quaisquer produtos ou serviços usando ou incorporando as Informações Confidenciais;

7. Cada Parte reconhece que em nenhuma hipótese este Termo será interpretado como forma de transferência de propriedade ou qualquer tipo de direito subsistido nas Informações Confidenciais da Parte Divulgadora para a Parte Recebedora, exceto o direito limitado para utilizar as Informações Confidenciais conforme estipulado neste Termo;

8. Este Termo entrará em vigor por ocasião da assinatura pelas Partes. Os compromissos deste instrumento também serão obrigatórios às coligadas, subsidiárias ou sucessoras das Partes e continuará a ser obrigatório a elas até a ocasião em que a substância das Informações Confidenciais tenha caído no domínio público sem nenhum descumprimento ou negligência por parte da Parte Recebedora, ou até que a permissão para liberar essas Informações seja especificamente concedida por escrito pela Parte Divulgadora;

9. A omissão ou atraso em aplicar qualquer disposição deste Termo não constituirá uma renúncia de qualquer aplicação futura dessa disposição ou de quaisquer de seus termos. Se qualquer disposição deste Termo, ou sua aplicação, por qualquer razão e em qualquer medida for considerada inválida ou inexequível, o restante deste Termo e a aplicação de tal disposição a outras pessoas e/ou circunstâncias serão interpretados da melhor maneira possível para atingir a intenção das Partes signatárias;

10. As Partes concordam que a violação do presente Termo, pelo uso de qualquer Informação Confidencial pertencente à Parte Divulgadora, sem sua devida autorização, causar-lhe-á danos e prejuízos irreparáveis, para os quais não existe remédio na lei. Desta forma, a Parte Divulgadora poderá, imediatamente, tomar todas as medidas extrajudiciais e judiciais, inclusive de caráter cautelar, como antecipação de tutela jurisdicional, que julgar cabíveis à defesa de seus direitos;

11. A Parte Recebedora deverá devolver, íntegros e integralmente, todos os documentos a ela fornecidos, inclusive as cópias porventura necessárias, na data estipulada pela Parte Reveladora para entrega, ou quando não mais for necessária a manutenção das Informações Confidenciais, comprometendo-se a não reter quaisquer reproduções (incluindo reproduções magnéticas), cópias ou segundas vias, sob pena de incorrer nas penalidades previstas neste Termo;

12. A Parte Recebedora deverá destruir quaisquer documentos por ela produzidos que contenham Informações Confidenciais da Parte Divulgadora, quando não mais for necessária a manutenção dessas Informações Confidenciais, comprometendo-se a não reter quaisquer reproduções (incluindo reproduções magnéticas), cópias ou segundas vias, sob pena de incorrer nas penalidades previstas neste Termo;

13. A não observância de quaisquer das disposições de confidencialidade estabelecidas neste Termo sujeitará a Parte infratora, como também o agente causador ou facilitador, por ação ou omissão de qualquer daqueles relacionados neste Termo, ao pagamento, ou recomposição, de todas as perdas e danos, comprovadamente suportados e demonstrados pela outra Parte, bem como as de responsabilidades civil e criminal respectivas, as quais serão apuradas em regular processo;

14. O não exercício por qualquer uma das Partes de direitos assegurados neste instrumento não importará em renúncia aos mesmos, sendo tal ato considerado como mera tolerância para todos os efeitos de direito;

15. Alterações do número, natureza e quantidade das Informações Confidenciais disponibilizadas para a Parte Recebedora não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso ou as obrigações pactuadas neste Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo, que permanecerá válido e com todos os seus efeitos legais em qualquer das situações tipificadas neste Termo;

16. O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer das Informações Confidenciais disponibilizadas para a Parte Recebedora, em razão do presente objetivo, serão incorporadas a este Termo, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, não sendo necessário, nessas hipóteses, assinatura ou formalização de Termo Aditivo;

17. Este instrumento não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas Afiliadas, nem em obrigação de divulgar informações confidenciais para a outra Parte;

18. O fornecimento de Informações Confidenciais pela Parte Divulgadora ou por uma de suas Afiliadas não implica em renúncia, cessão a qualquer título, autorização de uso, alienação ou transferência de nenhum direito, já obtido ou potencial, associado a tais informações, que permanecem como propriedade da Parte Divulgadora ou de suas Afiliadas, para os fins que lhe aprouver;

19. Nenhum direito, licença, direito de exploração de marcas, invenções, direitos autorais, Patentes ou direito de propriedade intelectual estão aqui implícitos, incluídos ou concedidos por meio do presente Termo, ou ainda, pela transmissão de Informações Confidenciais entre as Partes;

20. A Contratada declara conhecer todas as Normas, Políticas e Procedimentos de Segurança estabelecidos pela Contratante para execução do Contrato ou da demonstração, tanto nas dependências da Contratante como externamente;

21. A Contratada responsabilizar-se-á integralmente e solidariamente, pelos atos de seus empregados praticados nas dependências da Contratante, ou mesmo fora dele, que venham a causar danos ou colocar em risco o patrimônio da Contratante;

22. Este Termo contém o acordo integral entre as Partes com relação ao seu objeto. Quaisquer outros acordos, declarações, garantias anteriores ou contemporâneos com relação à proteção das Informações Confidenciais, verbais ou por escrito, serão substituídos por este Termo. Este Termo será aditado somente pelos representantes autorizados de ambas as Partes;

23. Quaisquer controvérsias em decorrência deste Termo serão solucionadas de modo amistoso através do representante legal das Partes, baseando-se nas leis da República Federativa do Brasil. 

24. E, por estarem assim justas e contratadas, as Partes firmam o presente Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo indicadas.


	Responsáveis

	Data: _____/_____/________

___________________________________
	Data: _____/_____/________

___________________________________


	ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS


(Em papel timbrado da licitante)

Ao
Ministério de Minas e Energia - MME

Brasília - DF

REF: Pregão Eletrônico Para Registro de Preços Nº 00/2014-MME 

Apresentamos a V. Sª nossa Proposta de Preços para contratação de empresa especializada em prestação de serviços de rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações transacionais na WEB, não intrusiva, incluindo atenuação e atendimento de tráfego malicioso, permitindo o bloqueio dos acessos não legítimos, incluindo serviços de ativação, monitoração, ajustes e configuração, para atender às demandas do Ministério de Minas e Energia - MME e demais órgãos participantes da Ata de Registro de Preços, de acordo com as especificações técnicas, quantidades e exigências constantes no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
(A proposta deverá ser apresentada de acordo com a planilha e condições abaixo descritas:)
I – PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAIS REGISTRADOS
	Lote
	Item
	Descrição
	QUANT. TOTAL P/ REGISTRO
	VALOR UNIT. P/ REGISTRO
	VALOR TOTAL P/REGISTRO

	1
	1
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 3 MPVs 
	36
	(
	

	
	2
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 1 
	48
	(
	

	
	3
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	24
	(
	

	
	4
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	24
	(
	

	
	5
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	24
	(
	

	
	6
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 5 MPVs 
	24
	(
	

	
	7
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 6 
	62
	(
	

	
	8
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	24
	(
	

	
	9
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	24
	(
	

	
	10
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	24
	(
	

	
	11
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 10 MPVs 
	12
	(
	

	
	12
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 11 
	100
	(
	

	
	13
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	12
	(
	

	
	14
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	12
	(
	

	
	15
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	12
	(
	

	
	16
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 20 MPVs 
	24
	(
	

	
	17
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 16
	400
	(
	

	
	18
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	24
	(
	

	
	19
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	24
	(
	

	
	20
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	24
	(
	

	
	21
	Apoio Técnico Especializado
	6900
	(
	

	
	22
	Suporte Técnico 24 x 7
	48
	(
	

	VALOR GLOBAL
	


(*)( VALOR A SER INSERIDO NO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA FASE DE LANCES

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do seu envio ao Ministério de Minas e Energia-MME.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, façam parte da execução dos serviços, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar a Ata e o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados:

Razão Social: _____________________________________

CNPJ/MF: _______________

Endereço: __________________________________________

Tel/Fax: _______________

e-mail: _________________________________________________

CEP: ____________________

Cidade: __________________________ UF: __________

Banco: ______________ Agência: _______________  c/c: _____________

Dados do Representante Legal da Empresa :

Nome:________________________________________________________

Endereço:_____________________________________________________

CEP:__________________Cidade:_______________________UF:_______

CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________

Cart.ldent nº:___________________________Expedido por: ____________

Naturalidade:____________________Nacionalidade:___________________

Brasília,            de                     de 2014.

Atenciosamente,

Proponente

Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) do proponente

Nome(s), endereço, Fax e telefone para contato.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

	Declaração

_____________________(Nome da empresa) inscrita no CNPJ no _________, sediada_________________________ (endereço completo)__________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome - RG/CPF-MF




	Declaração

___________(Nome da empresa)_________ inscrita no CNPJ nº ___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  __________________, portador(a) da carteira de identidade nº ___________ e do CPF nº __________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   )

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Local e Data

_____________________________________

(Assinatura do representante legal)





	


	ANEXO IV
MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 00/2014
PROCESSO Nº 48000. 002277/2013-26
Aos ............................., no Ministério de Minas e Energia, no Bloco “U”, na Esplanada dos Ministérios em Brasília - DF, o Pregoeiro, nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008 e suas alterações; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 04, de 12 de novembro de 2010  e suas alterações; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 suas alterações e demais disposições aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 00/2014, RESOLVE registrar os preços para a contratação de serviços de rede dinâmica de conteúdo e aceleração de aplicações transacionais na WEB, não intrusiva, incluindo atenuação e atendimento de tráfego malicioso, permitindo o bloqueio dos acessos não legítimos, incluindo serviço de ativação, monitoração, ajustes e configuração, ofertado pelo(s) fornecedores(s): (nome, endereço, representante _________​​​​​​​​​​​​​​​​​​_), conforme abaixo:

I – PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAIS REGISTRADOS

	Lote
	Item
	Descrição
	QUANT. TOTAL P/ REGISTRO
	VALOR UNIT. P/ REGISTRO
	VALOR TOTAL P/REGISTRO

	1
	1
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 3 MPVs 
	36
	
	

	
	2
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 1 
	48
	
	

	
	3
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	24
	
	

	
	4
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	24
	
	

	
	5
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	24
	
	

	
	6
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 5 MPVs 
	24
	
	

	
	7
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 6 
	62
	
	

	
	8
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	24
	
	

	
	9
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	24
	
	

	
	10
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	24
	
	

	
	11
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 10 MPVs 
	12
	
	

	
	12
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 11 
	100
	
	

	
	13
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	12
	
	

	
	14
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	12
	
	

	
	15
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	12
	
	

	
	16
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 20 MPVs 
	24
	
	

	
	17
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 16
	400
	
	

	
	18
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	24
	
	

	
	19
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	24
	
	

	
	20
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	24
	
	

	
	21
	Apoio Técnico Especializado
	6900
	
	

	
	22
	Suporte Técnico 24 x 7
	48
	
	

	VALOR GLOBAL
	


II – QUANTITATIVO POR ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES:
	 
	MME
	ANP
	DATASUS
	EMBRAPA
	AGU
	
	

	Item
	Descrição
	Qtd Mensal
	Qtd Anual
	Qtd Mensal
	Qtd Anual
	Qtd Mensal
	Qtd Anual
	Qtd Mensal
	Qtd Anual
	Qtd Mensal
	Qtd Anual
	Qtd  Total
	Qtd. Total p/ Adesões

	1
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 3 MPVs 
	1
	12
	1
	12
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	36
	180

	2
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 1 
	-
	6
	-
	12
	-
	-
	-
	-
	-
	30
	48
	240

	3
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	-
	-
	1
	12
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	24
	120

	4
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	-
	-
	1
	12
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	24
	120

	5
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	-
	-
	1
	12
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	24
	120

	6
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 5 MPVs 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	1
	12
	24
	120

	7
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 6 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	12
	-
	50
	62
	310

	8
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	1
	12
	24
	120

	9
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	1
	12
	24
	120

	10
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	1
	12
	24
	120

	11
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 10 MPVs 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	12
	60

	12
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 11 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	100
	100
	500

	13
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	12
	60

	14
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	12
	60

	15
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	12
	60

	16
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 20 MPVs 
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	-
	-
	1
	12
	24
	120

	17
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 16
	-
	-
	-
	-
	-
	200
	-
	-
	-
	200
	400
	2000

	18
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	-
	-
	1
	12
	24
	120

	19
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	-
	-
	1
	12
	24
	120

	20
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	-
	-
	-
	-
	1
	12
	-
	-
	1
	12
	24
	120

	21
	Apoio Técnico Especializado
	Hora
	300
	Hora
	-
	Hora
	4200
	Hora
	300
	Hora
	2100
	6900
	34500

	22
	Suporte Técnico 24 x 7
	Mensal
	12
	Mensal
	-
	Mensal
	12
	Mensal
	12
	Mensal
	12
	48
	240


CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto da Ata é a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações transacionais na WEB, não intrusiva, incluindo atenuação e atendimento de tráfego malicioso, permitindo o bloqueio dos acessos não legítimos, incluindo serviços de ativação, monitoração, ajustes e configuração, para atender às demandas do Ministério de Minas e Energia - MME e demais órgãos participantes da Ata de Registro de Preços, de acordo com as especificações técnicas, quantidades e exigências constantes no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n.º 00/2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, observado o art. 12 do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

Subcláusula Primeira – A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas Cláusulas.

Subcláusula Segunda – No preço estabelecido está compreendida a prestação de serviços de rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações transacionais na WEB, não intrusiva, incluindo atenuação e atendimento de tráfego malicioso, permitindo o bloqueio dos acessos não legítimos, incluindo serviços de ativação, monitoração, ajustes e configuração, e as despesas com leis sociais e trabalhistas, impostos e todos os custos, insumos e demais obrigações legais e todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, o objeto ora contratado.

Subcláusula Terceira – A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização da licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada a preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, observados as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
Subcláusula Primeira - Quando o preço inicialmente registrado tornar-se superior aos preços praticados no mercado, por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observadas a ordem de classificação original.
Subcláusula Segunda - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Subcláusula Terceira - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Subcláusula Quarta - O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de registro de preços;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

Subcláusula Quinta - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b”, e “d” da Subcláusula anterior será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Subcláusula Sexta - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

a) por razão de interesse público; ou

b) a pedido do fornecedor. 
CLÁUSULA QUARTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do Pregão Eletrônico para Registro de Preços, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e, respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n. º 8.666/93, no Decreto n. º 7.892/2013, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.

Subcláusula Primeira – O preço ofertado pela empresa signatária da Ata de Registro de Preços é o especificado no preâmbulo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico para Registro de Preços.

Subcláusula Segunda – Para a prestação dos serviços decorrente da Ata, serão observadas, quanto ao preço, as condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços que a precedeu e integra o presente Instrumento de compromisso.

Subcláusula Terceira – Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da Ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão, com indicação dos Itens, quantitativos e respectivos valores unitários e totais.

Subcláusula Quarta – Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata.

Subcláusula Quinta – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos participantes.

Subcláusula Sexta – As adesões adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos participantes, e de acordo com o art. 22 do Decreto nº 7.892/2013.
Subcláusula Sétima – As adesões à Ata de Registro de Preços para órgãos não participantes não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem, de acordo com o art. 22 do Decreto nº 7.892/2013. A tabela abaixo demonstra as quantidades máximas para adesão de órgãos não participantes:

	Lote
	Item
	Descrição
	QTD TOTAL P/ ADESÃO “Carona”

	1
	1
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 3 MPVs 
	180

	
	2
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 1 
	240

	
	3
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	120

	
	4
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	120

	
	5
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	120

	
	6
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 5 MPVs 
	120

	
	7
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 6 
	310

	
	8
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	120

	
	9
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	120

	
	10
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	120

	
	11
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 10 MPVs 
	60

	
	12
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 11 
	500

	
	13
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	60

	
	14
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	60

	
	15
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	60

	
	16
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 20 MPVs 
	120

	
	17
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 16
	2000

	
	18
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	120

	
	19
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	120

	
	20
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	120

	
	21
	Apoio Técnico Especializado
	34500

	
	22
	Suporte Técnico 24 x 7
	240


CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO

O Ministério de Minas e Energia será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem aderidos, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos.

Subcláusula Primeira - Somente quando o primeiro licitante registrado atingir a totalidade do seu limite estabelecido na Ata de Registro de Preços, pode ser indicado o segundo, e assim sucessivamente, podendo ser indicados mais de um, ao mesmo tempo, quando o quantitativo do pedido for superior à capacidade do licitante da vez.

Subcláusula Segunda - A convocação dos fornecedores, pelo Ministério de Minas e Energia, será formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido.

Subcláusula Terceira - O fornecedor convocado na forma da Subcláusula anterior que não comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas no Edital.

Subcláusula Quarta - Quando comprovada qualquer das situações da Subcláusula anterior, o Ministério de Minas e Energia poderá indicar o próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.

CLÁUSULA SEXTA – DOS SERVIÇOS
A Contratada deverá prestar os serviços objeto desta Ata, rigorosamente, de acordo com o rol de serviços descritos no Termo de Referência-Anexo I do Edital, com fiel observância e cumprimento dos requisitos técnicos de cada Item e das suas características necessárias à adoção de tecnologias ou funcionalidades, de acordo com o Anexo I “A” do Termo de Referência, e ainda:

Subclaúsula Primeira – A prestação dos serviços deverá iniciar-se imediatamente a partir da assinatura do Contrato, de acordo com os prazos e condições de execução estabelecidos no Cronograma de Execução constante do Item 11 do Termo de Referência e  Item 5 do Anexo I – “A” do Termo de Referência.

Subclaúsula Segunda – Os prazos referenciados no Termo de Referência e seus Anexos poderão ser prorrogados, uma única vez e pelo prazo máximo de 10 (dez) dias mediante justificativa devidamente fundamentada e comprovada pela Contratada, por escrito, pelo menos até 24h (vinte e quatro horas) antes da data fixada, e aceita pela Administração.

Subcláusula Terceira - A disponibilisação e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações transacionais na WEB deverá ser entregue, instalada, e configurada, conforme as condições descritas no Item 6 do Anexo I “A” do Termo de Referência.

Subcláusula Quarta – As Ordens de Serviços(OS) serão demandadas conforme as instruções do Item 11 do Termo de Referência; o Suporte Técnico deverá ser atender os chamados técnicos de acordo com Item 6 do Anexo I “A” do Termo de Referência; e todos os serviços deverão atender os níveis de disponibilidade e desempenho de acordo com o Item 3 do Anexo I “A” do Termo de Referência. 
Subcláusula Quinta – A Contratada deverá garantir o sigilo, confidencialidade e segurança de dados e informações do Contratante, utilizando-os apenas para as finalidades previstas do objeto contratado, conforme disposto no  Anexo I “D” do Termo de Referência.

Subclaúsula Sexta – Em caso de descumprimento dos prazos consignados no Termo de Referência – Anexo I do Edital, a Contratada estará sujeita às penalidades previstas no Edital, no Contrato e nas legislações pertinentes.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS COMUNICAÇÕES

Eventuais correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número desta Ata e o assunto específico da correspondência.

Subcláusula Primeira – As comunicações feitas ao MME deverão ser endereçadas à Coordenação-Geral de Compras e Contratos do Ministério de Minas e Energia, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Sala 450, CEP 70.065-900, Telefone (61)2032.5464, Fax (61)2032.5951.

Subcláusula Segunda – As comunicações feitas à fornecedora deverão ser endereçadas à ____________________________, situada ____________________________, Cidade/ Estado, CEP:__________, Telefone: _____________, Fax: ___________________.

Subcláusula Terceira – Eventuais mudanças de endereço ou telefone devem ser informadas por escrito.

CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n.º 00/2014 e a(s) proposta (s) da(s) empresa(s) ............................., classificadas em 1º, 2º.... lugar(es) no certame supra numerado.

Subcláusula Única – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 10.520/2002 e Decreto 5.450/2005, e demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA NONA – DO FORO

As questões decorrentes da execução desta Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas e condições expressas neste Instrumento, os contratantes citados firmam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

Brasília,        de                      de  2014.

Pelo CONTRATANTE:                                  

MARCELO CRUZ

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração

Ministério de Minas e Energia

Pela CONTRATADA:

	Nome:
	Nome:

	CPF/MF:
	CPF/MF:


ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 48000. 002277/2013-26
CONTRATO No 00/2014–MME 

CONTRAto para SERVIÇOS DE REDE DINÂMICA DE DISTRIBUIÇÃO DE CONTEÚDO, QUE CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA E A EMPRESA ______________

A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia, inscrito no CNPJ sob n.º 37.115.383/0001-53, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, cidade de Brasília-DF, neste ato representado por seu Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, Senhor Marcelo Cruz, portador da Cédula de Identidade n.º ____________ – SSP/DF e CPF n.º _______________, com fundamento no Artigo 42, inciso VIII do Regimento Interno da Secretaria Executiva/MME aprovada pela Portaria SE/MME nº 144 de 23.06.2006, publicada no diário Oficial da União de 26 de junho de 2006, doravante denominado simplesmente Contratante e, de outro lado, a empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob n.º ______________, estabelecida na _____________, CEP: _____________, na cidade de ______________, aqui representada por _______________, Senhor(a) ________________, portadora da Cédula de Identidade n.º ________ – _______ e CPF n.º _______________, daqui por diante denominada Contratada, têm entre si, justo e avençado e celebram este Contrato de prestação de serviços de rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações transacionais na WEB, que tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo administrativo supra mencionado, Pregão Eletrônico Para Registro de Preços n° 00/2014, regendo-se o mesmo pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010;  Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008 e suas alterações; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 04, de 12 de novembro de 2010 e suas alterações; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições do Edital referido, pelos termos da proposta e pelas Cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

Cláusula PRIMEIRA – do Objeto

O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações transacionais na WEB, não intrusiva, incluindo atenuação e atendimento de tráfego malicioso, permitindo o bloqueio dos acessos não legítimos, incluindo serviços de ativação, monitoração, ajustes e configuração, para atender às demandas do Ministério de Minas e Energia - MME e demais órgãos participantes da Ata de Registro de Preços, de acordo com as especificações técnicas, quantidades e exigências constantes no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n.º 00/2014.
Subcláusula Única - São partes integrantes deste Instrumento como se nele transcrito:

a) Termo de Referência e seus Anexos;

b) Proposta da Contratada, datada de ____/____/2014, com os documentos que a compõem;

c) Correspondências trocadas entre o Contratante e a Contratada sobre o objeto desta contratação, bem como os demais elementos e instruções contidas no processo em referência.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS
A Contratada deverá prestar os serviços objeto deste Contrato, rigorosamente, de acordo com o rol de serviços descritos no Termo de Referência-Anexo I do Edital, com fiel observância e cumprimento dos requisitos técnicos de cada Item e das suas características necessárias à adoção de tecnologias ou funcionalidades, de acordo com o Anexo I “A” do Termo de Referência, e ainda:

Subclaúsula Primeira – A prestação dos serviços deverá iniciar-se imediatamente a partir da assinatura deste Contrato, de acordo com os prazos e condições de execução estabelecidos no Cronograma de Execução constante do Item 11 do Termo de Referência e  Item 5 do Anexo I – “A” do Termo de Referência.

Subclaúsula Segunda – Os prazos referenciados no Termo de Referência e seus Anexos poderão ser prorrogados, uma única vez e pelo prazo máximo de 10 (dez) dias mediante justificativa devidamente fundamentada e comprovada pela Contratada, por escrito, pelo menos até 24h (vinte e quatro horas) antes da data fixada, e aceita pela Administração.

Subcláusula Terceira - A disponibilisação e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações transacionais na WEB deverá ser entregue, instalada, e configurada, conforme as condições descritas no Item 6 do Anexo I “A” do Termo de Referência.

Subcláusula Quarta – As Ordens de Serviços (OS) serão demandadas conforme as instruções do Item 11 do Termo de Referência; o Suporte Técnico deverá ser atender os chamados técnicos de acordo com Item 6 do Anexo I “A” do Termo de Referência; e todos os serviços deverão atender os níveis de disponibilidade e desempenho de acordo com o Item 3 do Anexo I “A” do Termo de Referência. 

Subcláusula Quinta – A Contratada deverá garantir o sigilo, confidencialidade e segurança de dados e informações do Contratante, utilizando-os apenas para as finalidades previstas do objeto contratado, conforme disposto no  Anexo I “D” do Termo de Referência.

Subclaúsula Sexta – Em caso de descumprimento dos prazos consignados no Termo de Referência-Anexo I do Edital, a Contratada estará sujeita às penalidades previstas no Edital, no Contrato e nas legislações pertinentes.

Subcláusula Sétima - A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, art. 3º da Lei nº 8.666/93, IN SLTI/MP 04/2010 e  IN/SLTI/MP nº 01/2010.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços, objeto deste Contrato, deverão ser executados nas instalações no Edifício Sede do Ministério de Minas e Energia/MME, em Brasília/DF, na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, sala 32, à Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação – CGTI/SPOA/MME, de acordo com as orientações do Item 12 do Termo de Referência – Anexo I do Edital e conforme segue.
Subcláusula Primeira – Os serviços executados serão recebidos por uma Comissão ou Fiscal Técnico, designados previamente pelo Contratante, de acordo com o art. 73 da Lei nº 8.666/93  nos seguintes termos:
a) Provisoriamente – por uma Comissão de Recebimento ou Fiscal Técnico responsável pelo acompanhamento e fiscalização, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias da comunicação escrita do Contratado, mediante Termo de Recebimento Provisório. 
b) Definitivamente – por uma Comissão de Recebimento ou Fiscal Técnico, mediante Termo de Recebimento Definitivo conforme modelo do Anexo I “B” do Termo de Referência, assinado pelas partes no prazo de 10 (dez) dias após a emissão de Termo de Recebimento Provisório, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 
Subcláusula Segunda - A Contratada obriga-se a executar o objeto deste Contrato estritamente de acordo com as especificações descritas no Termo de Referência e seus Anexos, sendo de sua inteira responsabilidade quando constatado pelo Contratante, no seu recebimento, não estar em conformidade com as referidas especificações.

Subcláusula Terceira - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da execução dos serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações específicas da Contratada, em complemento àquelas enumeradas no Item 6 do Termo de Referência – Anexo I do Edital, sem prejuízos das obrigações estabelecidas nas normas legais e técnicas aplicáveis a este Contrato e à aquisição e serviços nele previsto:
a) Cumprir integralmente o Termo de Referência e seus Anexos, as Cláusulas deste Instrumento, a legislação vigente, a proposta, os critérios de sustentabilidade ambiental, bem como, todas as orientações do Ministério de Minas e Energia – MME;
b) Prestar os serviços dentro dos prazos estabelecidos neste Contrato, nos locais indicados, a fim de manter os serviços do Contratante e de seus usuários em condições de funcionamento, observando as normas de segurança do Contratante;
c) Indicar Preposto que servirá de interface junto o Contratante para o bom andamento e cumprimento integral do objeto deste Contrato;
d) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas referentes a prestação dos serviços por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Ministério de Minas e Energia;
e) Comprovar a origem dos bens importados oferecidos no procedimento licitatório e a quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deverá ser apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa, conforme disposto no artigo 3º do Decreto nº 7.174/2010.

f) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência do Contrato, particularmente no que tange a regularidade fiscal, desempenho e capacidade técnica operativa.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do Contratante, em complemento àquelas enumeradas no Item 5 do Termo de Referência – Anexo I do Edital:
a) Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar o objeto deste Contrato, de acordo com o Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da Contratada às suas dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da Contratante, principalmente as de segurança, inclusive àquelas referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências;
b) Designar comissão para realizar o recebimento do objeto contratado, bem com designar responsável para o acompanhamento e fiscalização do objeto desta contratação na forma definida, nos termos do art. 67, da Lei n.º 8.666/93, e demais orientações do Termo de Referência – Anexo I do Edital;
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados pela Contratada fora das especificações do Termo de Referência, Anexo I do Edital.
d) Emitir relatórios sobre os atos relativos à execução do contrato que vier a ser firmado, em especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de sanções;

e) Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto contratado, as sanções administrativas previstas e fundamentadas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, nas demais legislações em vigor, e neste Contrato;
f) Efetuar, no prazo e condições estabelecidos neste Instrumento, os pagamentos devidos à Contratada, com observância prévia dos recolhimentos dos encargos sociais.
Cláusula SEXTA – DO VALOR DO CONTRATO

O Contrato tem o valor global estimado de R$ ____________ (__________), resultante da aplicação dos preços indicados na Planilha abaixo e na Proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 00/2014, não estando sujeita a reajuste ou acréscimo de qualquer natureza:
	Lote
	Item
	Descrição
	QUANT. TOTAL P/ REGISTRO
	VALOR UNIT. P/ REGISTRO
	VALOR TOTAL P/REGISTRO

	1
	1
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 3 MPVs 
	36
	
	

	
	2
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 1 
	48
	
	

	
	3
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	24
	
	

	
	4
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	24
	
	

	
	5
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	24
	
	

	
	6
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 5 MPVs 
	24
	
	

	
	7
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 6 
	62
	
	

	
	8
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	24
	
	

	
	9
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	24
	
	

	
	10
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	24
	
	

	
	11
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 10 MPVs 
	12
	
	

	
	12
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 11 
	100
	
	

	
	13
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	12
	
	

	
	14
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	12
	
	

	
	15
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	12
	
	

	
	16
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 20 MPVs 
	24
	
	

	
	17
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 16
	400
	
	

	
	18
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	24
	
	

	
	19
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final. 
	24
	
	

	
	20
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	24
	
	

	
	21
	Apoio Técnico Especializado
	6900
	
	

	
	22
	Suporte Técnico 24 x 7
	48
	
	

	VALOR GLOBAL
	


Subcláusula Única – Nos preços acima estabelecidos estão compreendidos a prestação dos serviços de rede dinâmica de distribuição de conteúdo, impostos e todos os custos, insumos e demais obrigações legais, inclusive todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, o objeto ora contratado, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações da Contratada, a título de revisão de preço ou reembolso.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FATURAMENTO

O objeto desta contratação será faturado para a Coordenação-Geral de Recursos Logísticos do Ministério de Minas e Energia, situada à Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, sala 450, Brasília/DF, CEP 70.065-900, CNPJ 37.115.383/0005-87.

Subcláusula Única – O nº do CNPJ constante no documento de cobrança deverá ser o mesmo constante na Nota de Empenho, sendo que nesta constará o número do CNPJ participante da licitação e informado na proposta comercial.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos para cobertura das despesas advindas da prestação de serviços objeto deste termo, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de cada contratação, em conformidade com o § 2º do artigo 7º do Decreto nº 7.892, de 23/01/2013.
CLÁUSULA NONA – dAS INCIDÊNCIAS FISCAIS E REVISÃO DOS PREÇOS

Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, deste Contrato ou de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso. O Contratante, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, recolhendo-os nos respectivos prazos legais.

Subcláusula Primeira – Na apresentação da proposta deverá ser levado em conta, os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo qualquer reivindicação resultante de erro nessa avaliação, para o efeito de solicitar revisão de preço ou reembolso por recolhimentos determinados pela autoridade competente.

Subcláusula Segunda – Uma vez apurado, no curso da contratação, que a Contratada acresceu indevidamente a seus preços, valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer natureza não incidentes sobre os serviços contratados, tais valores serão imediatamente excluídos, com a consequente redução dos preços praticados e reembolso ao Contratante dos valores porventura pagos à Contratada, atualizados monetariamente.

Subcláusula Terceira – Se, no decorrer do prazo de vigência deste Contrato até o pagamento ocorrer qualquer dos seguintes eventos: criação de novos tributos; extinção de tributos existentes; alteração de alíquotas; instituição de estímulos fiscais de qualquer natureza e isenção ou redução de tributos federais, estaduais e municipais que comprovadamente, venham a majorar ou diminuir os ônus das partes contratantes, serão revistos os preços, a fim de adequá-los às modificações havidas, compensando-se, na primeira oportunidade, quaisquer diferenças decorrentes dessas alterações. Tratando-se, porém, de instituição de estímulos fiscais, as vantagens decorrentes caberão sempre ao Contratante.

cláusula DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização e o acompanhamento da prestação dos serviços serão exercidos por servidor especialmente designado pelo Órgão Contratante, por intermédio da CGTI/SPOA/SE/MME, para desempenhar a função de Fiscal do Contrato, com poderes para praticar quaisquer atos que se destinem a preservar os direitos do MME, devendo a Contratada franquear-lhe livre acesso aos locais de execução dos serviços, bem como aos registros e informações, conforme determina o art. 67 da Lei. nº 8.666/93, e de acordo com as orientações constantes do Item 16 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

Subcláusula Primeira - A Fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive resultante de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos.

Subcláusula Segunda - A Fiscalização deverá confirmar a prestação dos serviços, quantitativa e qualitativamente, conforme especificações constantes do Termo de Referência - Anexo I do Edital e neste Contrato.

Subcláusula Terceira – A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da Contratada para outras entidades, técnicos, fabricantes, etc.

Subcláusula Quarta – A responsabilidade da Contratada pela prestação dos serviços, não será reduzida ou alterada em decorrência da existência da Fiscalização do MME. 

Subcláusula Quinta – A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização do MME não eximirá a Contratada da total responsabilização pela má execução do objeto contratado.

Subcláusula Sexta - Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a Fiscalização do Contratante:

a) determinar as medidas necessárias e imprescindíveis a correta execução dos serviços, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e 

b) sustar qualquer serviço que esteja sendo realizado em desacordo com as especificações técnicas do Termo de Referência , Anexo I do edital, ou que possa atentar contra a segurança de pessoas ou bens do Contratante ou de terceiros.

Subcláusula Sétima - Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

Subcláusula Oitava – A Contratada deverá executar os serviços descritos no Termo de Referência, Anexo I do edital, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da fiscalização, a qual se compromete, desde já, submeter-se.

Subcláusula Nona – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato serão encaminhadas por escrito à Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação/CGTI do Ministério de Minas e Energia, em tempo hábil para adoção das medidas saneadoras.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
Este Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DO CONTRATO

A Contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a publicação deste Contrato, garantia pela execução das obrigações assumidas, cabendo à mesma optar por uma das seguintes modalidades: Caução em dinheiro ou título da dívida pública; Fiança bancária; ou Seguro-garantia.

Subcláusula Primeira - O prazo acima poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, mediante justificativa devidamente fundamentada pela empresa e aceita pelo Contratante.

Subcláusula Segunda - O não atendimento do prazo estabelecido acima implicará na aplicação das penalidades previstas neste Contrato.

Subcláusula Terceira - A garantia a que se refere esta Cláusula corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor deste Contrato.

Subcláusula Quarta - A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o término deste Contrato, caso não haja pendências, observado o disposto no art. 56, § 4º da Lei nº 8.666/93, se for o caso.

Subcláusula Quinta - No caso da utilização de garantia pelo Contratante, em função de quaisquer sanções administrativas aplicadas, a Contratada deverá fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificada pelo Contratante, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Contrato.

Subcláusula Sexta - Quando se tratar de caução em dinheiro, a Contratada fará o devido recolhimento em entidade bancária e conta indicada pelo Contratante. Quando prestada sob outra modalidade, deverá ser entregue na Coordenação de Administração de Contratos, sala 448 do Edifício Sede do Contratante.

Subcláusula Sétima - Quando a garantia for prestada através de títulos da dívida pública, a titularidade destes deverá ser transferida ao Contratante, enquanto perdurarem as obrigações da Contratada.

Subcláusula Oitava - Em caso de fiança bancária, deverá constar do instrumento a renúncia, expressa pelo fiador, dos benefícios previstos nos artigos 827 e 836 do Código Civil Brasileiro, assim como conter cláusula de prorrogação automática, até que o Contratante confirme o cumprimento integral das obrigações da Contratada.

Subcláusula Nona - O Contratante poderá utilizar o valor da caução para cobrança de valores de sanções aplicadas na forma do Contrato, para se ressarcir de prejuízos resultantes de ação ou omissão da Contratada, bem como para liquidação de danos por ela causados a terceiros, na execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar da apresentação das Notas Fiscais/Faturas, acompanhada dos relatórios técnicos das atividades, devidamente atestadas pela Fiscalização do Contratante, conforme disposto no art. 40 Inc. XIV, “a” da Lei nº 8.666/93, e o disposto na Lei no 4.320/64, observadas as condições elencadas no Item 13 do Termo de Referência – Anexo I do Edital, e de acordo com o Cronograma de desembolso abaixo:

	1
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 3 MPVs
	Mensalmente

	2
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 1
	Sob Demanda

	3
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	Mensalmente / Sob Demanda

	4
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final.
	Mensalmente / Sob Demanda

	5
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	Mensalmente / Sob Demanda

	6
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 5 MPVs
	Mensalmente

	7
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 6
	Sob Demanda

	8
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	Mensalmente / Sob Demanda

	9
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final.
	Mensalmente / Sob Demanda

	10
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	Mensalmente / Sob Demanda

	11
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 10 MPVs
	Mensalmente

	12
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 11
	Sob Demanda

	13
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	Mensalmente / Sob Demanda

	14
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final.
	Mensalmente / Sob Demanda

	15
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	Mensalmente / Sob Demanda

	16
	Disponibilização e ativação de plataforma da rede dinâmica de distribuição de conteúdo e aceleração de aplicações na WEB com liberalidade de acesso de até 20 MPVs
	Mensalmente

	17
	MPV Adicional / Excedente a plataforma do item 16
	Sob Demanda

	18
	A rede deve disponibilizar todos os Edgeservers e monitores web, de alerta, comunicação, e impedir as atividades maliciosas mais comuns como site scripting e SQL injection, fora o controle do tipo IDS também realizado nos servidores de borda.
	Mensalmente / Sob Demanda

	19
	A rede deve garantir a disponibilização de toda a sua infraestrutura de servidores da rede dinâmica no Brasil e no exterior, preservando os Sites MME e colocando uma “armadura” para a internet pública e, assim, protegendo a origem onde o site está localizado. Este módulo deve acrescentar uma camada adicional de proteção de segurança sem deixar de garantir que o conteúdo seja entregue rapidamente e sem falhas, independentemente da localização do usuário final.
	Mensalmente / Sob Demanda

	20
	Front End do DNS autoritativo, para os sites do MME, ou seja, a plataforma de rede deve prover uma plataforma para ser frontend do DNS autoritário do MME, ficando respondendo pela estrutura do MME. Desta forma os servidores de rede do MME só precisam ser acionados no momento de atualizar os registros de DNS, sendo assim um frontend do DNS autoritário para responder pela estrutura.
	Mensalmente / Sob Demanda

	21
	Apoio Técnico Especializado
	Sob Demanda

	22
	Suporte Técnico 24 x 7
	Mensalmente


Subcláusula Primeira - A Nota Fiscal apresentada para pagamento deverá ser emitida com o mesmo número do CNPJ participante da licitação e da Nota de Empenho.

Subcláusula Segunda - No caso de constatação de erros ou irregularidades no documento fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova fatura correta. Para efeito da contagem do prazo de pagamento, a fatura será considerada aprovada se não for impugnada, por escrito, até o 5o (quinto) dia útil da sua apresentação.

Subcláusula Terceira - O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, na conta corrente da Contratada sob o nº.................., da agência ........, Banco ..........................., contra apresentação da Nota Fiscal emitida pela Contratada, com o mesmo número do CNPJ participante da licitação e da Nota de Empenho.

Subcláusula Quarta - A contratada não poderá fazer cessão dos créditos decorrentes deste contrato a ser assinado, sendo-lhe permitido, entretanto, dá-los em garantia de operações de financiamento, mediante prévia anuência do contratante, não se admitindo, porém, cobrança por intermédio de terceiros, sob pena de multa e rescisão contratual.
Subcláusula Quinta – Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá estar regularizada junto a Fazenda Nacional, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS e as Fazendas Estadual e Municipal do seu domicilio ou sede, cuja situação será comprovada mediante consulta on line  no SICAF, e prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 1º da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
Subcláusula Sexta - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de sanção administrativa ou inadimplência contratual.
Subcláusula Sétima – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de meio por cento ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

I = (TX/100) / 365 
EM= I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira

TX = Percentual de taxa de juros de mora anual

EM = Encargos moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP = Valor da parcela em atraso

Subcláusula Oitava - Dos pagamentos devidos à Contratada, o Contratante descontará:

a) 
a importância das multas porventura aplicadas em função de inexecução dos serviços;

b) 
os valores correspondentes aos eventuais danos causados por prepostos ou técnicos da Contratada a bens ou serviços do Contratante;

c) 
quaisquer outros débitos da Contratada para com o Contratante, independentemente de origem ou natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Se a Contratada incorrer na inexecução parcial ou total de qualquer das condições previstas neste Edital e seus Anexos, poderá a Administração, garantida a prévia defesa à Contratada, aplicar-lhe as penalidades previstas no Item 15 do Termo de Referência – Anexo I do Edital, e ainda:

a) Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) Multa moratória diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total do Contrato em caso de atraso na assinatura da Ata ou do Contrato, limitado ao montante total de 2% (dois por cento);

c) Multa moratória diária de 1% (um por cento) sobre o valor da Garantia do Contrato, no caso de atraso na sua entrega, até o limite da mesma;

d) Multa moratória diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total da(s) parcela(s) não executada(s) do Contrato, em caso de descumprimento dos prazos de início e término da execução dos serviços descritos na Tabela constante do Item 11 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital, limitada ao montante de 2% (dois por cento), em cada item;

e) Multa moratória diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total da(s) parcela(s) mensal do Contrato, em caso de atraso no atendimento do chamado para suporte técnico constante da Tabela do subitem 6.2 do Anexo “A” do Termo de Referência, por ocorrência. 

f) multa diária de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato no caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações não previstas acima;

g) multa compensatória de 10% (dez por cento), sobre o valor contratado, quando o descumprimento resultar na rescisão Contratual, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas neste Edital;

h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Contratante, depois de ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada nas alíneas anteriores.
Subcláusula Primeira - Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata ou o Contrato, deixar de entregar documentação exigida neste Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no Contrato e das demais cominações legais.
Subcláusula Segunda - O(s) valor(es) da(s) multa(s) poderá(ao) ser descontado(s) do pagamento devido à Contratada, da garantia prestada ou  ser recolhido(s) em conta única do Tesouro Nacional, através de GRU, indicada pela Coordenação Geral de Recursos Logísticos do Contratante, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir de sua intimação por ofício, incidindo, após esse prazo, atualização monetária, com base no mesmo índice aplicável aos créditos da União; ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente.

Subcláusula Terceira - As sanções administrativas previstas no Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, garantida a prévia defesa.

Subcláusula Quarta - As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que repetir-se o motivo, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor atualizado da Nota Fiscal / Fatura dos serviços executados, sem prejuízo da cobrança de eventuais perdas e danos.

Subcláusula Quinta - A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito à Contratada após o regular processo administrativo.

Subcláusula Sexta - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior, devidamente comprovado, a critério do Contratante.

Subcláusula Sétima - O prazo para apresentação de recurso das penalidades aplicadas é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.

Subcláusula Oitava  -  As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

São motivos para a rescisão deste Contrato:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

c) a lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a comprovar a impossibilidade da execução das obrigações assumidas dentro da regularidade e prazos exigidos;

d) o atraso injustificado no início da execução contratual;

e) a paralisação da execução contratual sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante;

f) a subcontratação total ou parcial de seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação que prejudiquem o serviço objeto deste Contrato.

g) o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, assim como às de seus superiores;

h) o cometimento reiterado de faltas na execução das obrigações assumidas, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) a dissolução da sociedade;

k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato;

l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;

m) a supressão, por parte do Contratante, da prestação dos serviços contratados, acarretando modificação do valor inicial deste Contrato além do limite permitido no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93, sem prévio acordo entre as partes;

n) a suspensão do atendimento, por ordem escrita do Contratante por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Contratante decorrentes dos serviços ou parcelas deste já executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

p) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.

q) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Subcláusula Primeira — Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Subcláusula Segunda — A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos itens “a” a “l”  e  “p” desta Cláusula;

b) amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para o Contratante;

c) Judicial, nos termos da legislação.

Subcláusula Terceira – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Subcláusula Quarta – Quando a rescisão ocorrer com base nos itens “l” a “p” desta Cláusula, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pelo fornecimento licitado até a data da rescisão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA

A Contratada reconhece os direitos do Contratante, em caso de rescisão administrativa, prevista no artigo 77, da Lei federal n° 8.666/93.

Subcláusula Única – A rescisão poderá se dar a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

O Contratante providenciará a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial da União, nos termos do Art. 20 do Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 2000.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – dAS COMUNICAÇÕES

Eventuais correspondências expedidas pelas partes contratantes deverão mencionar o número deste Contrato e o assunto específico da correspondência.

Subcláusula Primeira – As comunicações feitas ao Contratante; deverão ser endereçadas à Coordenação-Geral de Compras e Contratos do Ministério de Minas e Energia, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, sala 450-A, CEP 70.065-900, Telefone (61) 2032.5404, Fax (61) 2032.5951.

Subcláusula Segunda – As comunicações feitas à Contratada deverão ser endereçadas à ______________________________________, situada ____________________________, Cidade/Estado, CEP:__________, Telefone: _____________, Fax: ___________________.
Subcláusula Terceira – Eventuais mudanças de endereço ou telefone devem ser informadas por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de pleno acordo com as Cláusulas e condições expressas neste Instrumento, os contratantes citados firmam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

Brasília,        de                      de  2014.

Pelo CONTRATANTE:               
Marcelo Cruz

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração

Ministério de Minas e Energia

Pela CONTRATADA:

________________________________

TESTEMUNHAS:

________________________________             _________________________________

Nome:                                                                      Nome:

CPF/MF:                                                                 CPF/MF: 
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